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A indústria da construção civil tem um grande peso económico-social, além de 
ser responsável pelo consumo de cerca de 50% dos recursos naturais a nível mundial. As 
temáticas ambientais têm-se tornado primordiais, levando à formulação de legislação 
cada vez mais específica e à elaboração de ferramentas com o objetivo de preservar os 
nossos recursos e de facilitar a procura de alternativas. 
No setor da construção surgiu, recentemente, a Avaliação de Impacte Ambiental, 
que permite identificar os potenciais impactes ambientais de um projeto de construção 
e propõe medidas que evitem ou minimizem os impactes negativos desse projeto. No 
entanto, tanto a legislação disponível como as normas sugeridas ainda possuem um 
carater ambíguo caraterístico da área ambiental. Além de que, as metodologias 
definidas com base nestes documentos só são aplicáveis a obras de grande dimensão.  
O presente trabalho tem como objetivo o desenvolvimento de um Sistema de 
Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em Pequenas e Médias Empresas 
de Construção, com base em dois casos reais de obras de construção. Este sistema 
distingue-se pela consideração das limitações financeiras desta tipologia de empresas e 
pela seleção das práticas conceptuais aplicáveis neste tipo de projetos.  
O primeiro caso de estudo, uma construção de um colégio de dimensão razoável, 
auxiliou na formulação de algumas noções de empreitada e, simultaneamente, na 
análise das normas e regimes legais a aplicar no sector da construção. No segundo caso 
de estudo foram aplicados os conhecimentos adquiridos e foi elaborada uma 
metodologia, que pode ser dividida em três grupos desenvolvidos simultaneamente: 
avaliação de aspetos ambientais significativos, controlo ambiental em obra e cálculo de 
quantidades. 
A avaliação dos aspetos ambientais significativos permitiu selecionar quais as 
medidas significantes a implementar e desenvolver indicadores de desempenho 
ambiental. Paralelamente, a estimativa de quantidades de materiais auxiliou a 
realização de balanços de massa por forma a quantificar os desperdícios. Acrescentou-
se uma análise ao ruído, devido a queixas da vizinhança, com o objetivo de encontrar 
uma solução adequada ao problema. 
Concluiu-se que o desenvolvimento desta metodologia pode auxiliar na redução 
de custos à medida que o valor do empreendimento aumenta e que a mesma não 
constitui um peso financeiro nas despesas da empresa. 
 
Palavras-chave: Ambiente, Aspetos Ambientais, Acompanhamento Ambiental de Obras, 
controlo ambiental em obra, construção civil, Indicadores de desempenho ambiental, materiais 
de construção, Sistema de Gestão Ambiental. 
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 Civil construction industry has a heavy economic and social weight and is also 
responsible for the consumption of about 50% of natural resources worldwide. The 
environmental issues relating to the industry have become utmost important, leading to 
the establishment of increasingly specific legislation and to the development of 
strategies and tools with the purpose of preserving resources and aiding in search for 
alternatives. 
 
The Environmental Impact Assessment has recently appeared in the construction 
industry not only to help identify potential impacts, but also to propose measures to 
avoid or minimize negative impacts of a project. However, both legislation and 
standards have ambiguous contents which are somewhat typical in the environmental 
area. In addition, methodologies based on these documents are only applicable to 
construction projects of great dimension. 
 
The present work has the objective to develop a Management System to 
Accompany Constructions Environmentally in Medium and Small Construction 
Companies through case studies of two construction projects. This system distinguishes 
itself by considering financial limitations of such kind of companies, as well as by the 
selection of conceptual practices applicable in projects of small and medium 
dimensions. 
 
The first case study, a construction of a school with reasonable size, helped in the 
formulation of some contract notions, and, simultaneously, in the analysis of standards 
and legal regimes applicable in the construction sector. In the second case study, the 
acquired knowledge was applied and a methodology was developed, which can be 
divided into three groups: assessment of significant environmental aspects, 
environmental control in a construction and quantity calculation, which had been 
developed simultaneously. 
 
The assessment of significant environmental issues allowed selecting meaningful 
measures to be implemented and also developing Environmental Performance 
Indicators. At the same time, estimating quantities of materials of construction helped 
to carry out mass balances in order to quantify wastes. A noise analysis was added, due 
to neighborhood complaints, in order to find an adequate solution to the problem. 
 
It was concluded that the development of the methodology can help to reduce 
costs as the enterprise value increases and that it's not a financial burden on business 
expenses. 
 
Key-words: Environmental; Environmental issues, Accompany Constructions 
Environmentally, construction environmental’s control, civil construction, Environmental 
Performance Indicators, construction materials, Environmental Managment System. 
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AAO  Acompanhamento Ambiental de Obra 
AAS  Aspetos Ambientais Significativos  
ACV  Análise de Ciclo de Vida 
AIA  Avaliação de Impacte Ambiental 
CCDR  Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
DIA  Declaração de Impacte Ambiental 
EDP  Eletricidade de Portugal 
EIA  Estudo de Impacte Ambiental 
EUA  Estados Unidos da América 
EURO  European Emissions Standarts 
FEUP  Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
ISO  International Organization for Standardization  
LER  Lista Europeia de Resíduos 
MPI  Management Performance Indicator (Indicador de Gestão) 
OCDE  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
OPI  Operational Perfomance Indicator (Indicador Operacional) 
PGA  Programa de Gestão Ambiental 
PM10  Partículas com dimensão igual ou inferior a 10 m 
RCD  Resíduos de Construção e Demolição 
RECAPE Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução  
REN  Reserva Ecológica Nacional 
RGR  Regulamento Geral do Ruído 
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O peso das atividades industriais no meio ambiente tem vindo a ser cada vez 
mais valorizado, tendo-se tornado um motivo de preocupação e ponderação da 
sociedade atual. Na década de 1960 começou a emergir, um pouco por todo o planeta, 
alguma consciência ambiental. A degradação do meio ambiente tornou-se uma 
preocupação e iniciou-se o desenvolvimento de ferramentas com o propósito de 
preservar os nossos recursos e de facilitar a procura de alternativas.  
Nos EUA foi desenvolvida a Análise de Ciclo de Vida (ACV) que tem por objetivo 
otimizar a utilização de diferentes matérias-primas, por forma a desenvolver produtos 
finais com mínimo impacte ambiental nos aspetos de produção, distribuição, aplicação, 
manutenção e disposição final ou reciclagem. A conceção da ACV é, em teoria, bem 
estruturada. No entanto, a sua aplicação prática ainda está na fase de teste e avaliação, 
mesmo após cerca de 40 anos de desenvolvimento. 
Uma vez que as temáticas ambientais se tornaram primordiais, não basta existir 
uma consciencialização ambiental, sendo necessária a formulação de legislação mais 
específica. De facto, as questões ambientais têm vindo progressivamente a ser vistas 
como mais-valias para as empresas, favorecendo o crescimento da empregabilidade na 
área do ambiente.  
A implementação de boas práticas ambientais tende a evoluir além da aplicação 
direta de diretrizes normativas, progredindo para um fator de caraterização de 
empresas, tornando-se uma imagem favorável à estratégia de marketing. 
Contudo, estas temáticas continuam a ser negligenciadas ou mesmo 
desconhecidas para muitas empresas, dada a falta de consciencialização ou o 
desconhecimento dos impactes provocados no ambiente, principalmente a longo prazo. 
Geralmente são aplicadas apenas as práticas impostas pela legislação em vigor. A 
problemática ambiental pode ainda ser desleixada dado o seu encargo monetário para 
as empresas, e, simultaneamente, pela dificuldade na sua monitorização. 
Todas as atividades da sociedade atual, especialmente as atividades coletivas, 
têm impactes ambientais significativos que a longo prazo se podem tornar irreversíveis. 
Apenas nos últimos anos, os donos-de-obra de grandes projetos, como a REN e a EDP, 
começaram a fazer o controlo ambiental de obras devido ao seu grande impacte 
ambiental e à crescente pressão social.  
As atividades humanas, de que a construção civil é um exemplo, têm 
acompanhado proporcionalmente o crescimento populacional e o seu desenvolvimento, 
designadamente por via do aumento do nível de vida individual das populações, da 
maior capacidade de mobilização de recursos e do consequente impacte ambiental. Este 
sector é responsável por um elevado consumo de energia, de forma direta e indireta, 
por uma produção de grandes quantidades de resíduos, pela emissão de gases com 
efeitos de estufa, por poluição externa e interna, por danos ambientais e por destruição 
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de recursos. Esta indústria consome cerca de 50% dos recursos naturais a nível mundial 
[Melchert, 2007]. 
Durante o ano de 2011, foram licenciados, em Portugal, 25 035 edifícios, 
representando uma queda de 10,5% face a 2010. Cerca de 24,9% dos edifícios 
concluídos equivalem a reabilitações, ou seja, alterações, ampliações ou reconstruções, 
correspondendo a um crescimento de 23,5% face a 2010. [INE, 2012] Esta alteração 
demonstra que face à atual crise económica, o sector de construção começa a ganhar 
maior peso em reabilitações do que em construções novas, não deixando, ainda assim, 
de ser uma indústria representativa na depleção de recursos e na poluição. 
O esforço para desenvolver construções mais ecológicas na União Europeia passa 
por uma atuação em conjunto, visto que o sector da construção tem um importante 
papel económico-social. Similarmente, o comércio interno tem uma função 
indispensável, mais propriamente na harmonização de diversos aspetos relativos a cada 
Estado Membro, tais como: as especificações técnicas para o fabrico dos materiais de 
construção, das máquinas e dos materiais de estaleiro; a certificação da conformidade 
relativa às características técnicas dos produtos e das obras; e, o impacte das obras e 
dos materiais de construção na segurança, na saúde e no bem-estar [Martins, 2008]. 
Uma das metodologias associada à indústria da construção é o AAO 
(Acompanhamento Ambiental de Obras), sendo que a mesma surgiu com a Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA) e após o Princípio do Poluidor Pagador (PPP), coligando o 
princípio de que o poluidor deve suportar as despesas das autoridades públicas para 
consertarem o efeito da poluição no meio ambiente, com a obrigatoriedade de uma 
avaliação de grandes empreendimentos. Desta metodologia resulta a identificação e a 
proposta de medidas que evitem ou minimizem os impactes negativos desse projeto, tal 
como possíveis medidas para consertar os possíveis impactes. 
 
1.1 Objetivos e Planeamento 
 
O presente trabalho enquadra-se no âmbito do Mestrado Integrado em 
Engenharia do Ambiente, da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP). 
O principal objetivo é a análise de dois casos de estudo com intuito de avaliar a utilidade 
do Acompanhamento Ambiental de Obras e a sua aplicação a projetos de construção de 
pequenas e médias empresas. 
O plano de trabalhos seguiu quatro tópicos de orientação: 
 Identificar a legislação que apoia o AAO; 
 Elaborar a metodologia de aplicação da ferramenta AAO; 
 Analisar casos de estudos; 
 Concluir qual o impacte desta ferramenta em pequenas obras de construção 
civil. 
Na seguinte figura é apresentado um diagrama de Gantt com uma previsão 
inicial de tarefas ao longo do semestre e a duração esperada. 










Figura 1 – Planificação de tarefas de estudo no âmbito da dissertação. 
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1.2 Enquadramento Legal e Normas Regulamentares 
 
Em 1972 a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) definiu o Princípio do Poluidor Pagador (PPP) afirmando que seria o poluidor o 
responsável por suportar as despesas acarretadas pelas autoridades públicas de forma a 
assegurar um ambiente aceitável, responsabilizando-se pelas suas ações, diretas ou 
indiretas, nos recursos naturais. Estes custos aplicam-se tanto na produção como no 
consumo, refletindo-se no custo de bens e serviços. Este princípio representa o início da 
consciencialização para um desenvolvimento sustentável porém a sua aplicação é 
bastante complicada. Um dos seus problemas é a identificação do poluidor e a 
quantificação da poluição, pois numa indústria existem vários intervenientes e a 
avaliação do peso de cada intervenção é problemática. Existem ainda as complicações 
associadas ao abandono de resíduos por parte das empresas que pretendem evitar 
gastos com o tratamento. Ou seja, a aplicação do PPP não implica a consciencialização 
do poluidor para as questões ambientais, resultando raramente na diminuição dos 
resíduos produzidos ou até num aumento da poluição. 
 
O PPP foi reforçado na Diretiva 2004/35/CE de 21 de Abril de 2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativa à responsabilidade ambiental em termos de 
prevenção e reparação de danos ambientais, baseando-se no princípio do 
desenvolvimento sustentável. Esta reforça a responsabilização financeira do poluidor tal 
como o dever dos poderes públicos em assegurar a aplicação e execução da presente 
diretiva, sugerindo o uso de ferramentas ambientais para efetuar a previsão de danos 
ambientais. 
Mais tarde, o Decreto-lei nº147/2008 de 29 de Julho enumera no artigo 22º a 
garantia financeira obrigatória, ou seja, os operadores devem ter garantias financeiras 
que lhes permitam assumir a responsabilidade ambiental inerente à atividade por si 
desenvolvida. As garantias financeiras podem constituir-se através da subscrição de 
apólices de seguro, da obtenção de garantias bancárias, da participação em fundos 
ambientais ou da constituição de fundos próprios reservados para o efeito. Note-se que 
esta garantia só é obrigatória para projetos de grandes dimensões, enumerados no 
referido decreto. 
Em Portugal foi aprovado o Decreto-Lei nº 197/2005 de 8 de Novembro, que veio 
revogar o Decreto-Lei nº 69/2000 de 3 de Maio, apresentando a Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) reconhecida pela Lei de Bases do Ambiente (Lei nº 11/87 de 7 de Abril).  
Este documento clarifica a obrigatoriedade de realização da AIA para determinados 
projetos públicos e privados, tal como os elementos obrigatórios necessários à avaliação 
e decisão relativamente ao processo, e ainda a previsão de locais para deposição de 
lamas. 
 
A AIA surge como um instrumento ambiental de carácter preventivo, baseando-
se na realização de estudos e de consultas para identificar e prever impactes ambientais 
de determinados projetos, públicos ou privados, e na descrição de medidas que evitem, 
minimizem ou compensem esses efeitos. Desta metodologia resulta um parecer da 
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viabilidade do projeto, implicando, em caso positivo, uma monitorização da aplicação 
das medidas propostas. Em Portugal esta avaliação é feita para grandes projetos de 
construção, designados pelo Anexo I e II do respetivo decreto-lei. Nos casos em que o 
projeto seja viável, o proponente deve apresentar um Relatório de Conformidade 
Ambiental do Projeto de Execução (RECAPE) à entidade licenciadora, a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR). O RECAPE deve descrever os 
programas de monitorização, implicando a elaboração de um Programa de Gestão 
Ambiental (PGA). 
 
O PGA permite a monitorização das medidas sugeridas pela AIA, devendo ser 
elaborado pelo dono de obra. Porém, esta responsabilidade pode ser transmitida ao 
empreiteiro e este pode ainda subcontratar uma equipa que se responsabilize pela 
qualidade, ambiente e segurança, tornando-se esta a responsável pela elaboração do 
PGA e pela aplicação do programa e elaboração de relatórios de acompanhamento 
ambiental. Para elaborar um PGA é necessário um Sistema de Gestão Ambiental (SGA). 
 
A International Organisation for Standardization (ISO) publicou um conjunto de 
padrões relativos à Qualidade e Gestão do Ambiente, designadas como Normas 
Internacionais da Série ISO 14000. Estas normas foram elaboradas em 1993, pelo 
Comité Técnico ISO TC 207, com objetivo de estabelecer critérios que possam servir de 
base a um SGA eficiente, não esquecendo as aspetos económicos, de não constituir 
entraves ao comércio entre países nem de alterar as obrigações legais dos organismos 
envolvidos. As normas propostas pretendem ser aplicáveis a todos os tipos de sistema, 
independentemente da sua dimensão, e adaptáveis às condições existentes, sendo elas 
geográficas, culturais ou sociais. Note-se que as normas ISO não possuem 
obrigatoriedade legal, funcionando apenas como guias de referência. A ISO propõe o 
empenho ativo de todos os elementos da empresa, desde os menos qualificados até aos 
responsáveis de mais alto nível [Oliveira, 2005]. 
Atualmente a ISO 14001:2004 é a mais aplicada, sendo que muitas vezes é 
exigido, pelo dono de obra, um Sistema de Gestão Ambiental, que deve acompanhar o 
caderno de encargos, independentemente da dimensão da construção. O caderno de 
encargos deve incluir um plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 
demolição, tornando-se obrigatório para a realização de obras públicas.  
Apesar de ainda não existir legislação específica para o AAO, o aparecimento de 
legislação cada vez mais específica a nível ambiental ajuda a melhorar a aplicação desta 
ferramenta. Todavia, é impossível para muitas empresas continuarem operacionais 
seguindo medidas que vão para além das regras normativas uma vez que os custos 
associados à implementação de um SGA e à aplicação de todas as boas práticas 
ambientais não são sustentáveis para pequenas e médias empresas.  
Seguidamente apresenta-se uma breve descrição da legislação ambiental aplicável 
aos casos de estudo deste trabalho. Note-se que existe uma vasta quantidade de 
normas legislativas a aplicar no AAO que não são referidas neste trabalho por se 
aplicarem principalmente em projetos de grandes dimensões.  
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Segundo o Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de Março, o sector de construção civil é 
responsável por uma parte significativa dos resíduos gerados em Portugal, estimando-se 
a produção anual global de 100 milhões de toneladas de resíduos de construção e 
demolição (RCD). O fluxo de resíduos apresenta uma constituição heterogénea com 
frações de várias dimensões e diferentes níveis de perigosidade, o que dificulta a sua 
gestão. Este documento refere também a necessidade da elaboração de um plano de 
prevenção e gestão de RCD, sendo que em alguns casos é obrigatória a elaboração 
desse plano seguindo a estrutura referida no mesmo decreto. 
A Portaria nº 417/2008 de 11 de Junho apresenta as guias de acompanhamento 
dos RCD, sendo aplicável no âmbito deste trabalho o modelo para o transporte de RCD 
provenientes de um único produtor ou detentor, podendo constar mais do que um 
movimento de resíduos [Anexo 1]. 
 
1.2.2 Qualidade do ar 
 
A indústria da construção civil é responsável por uma libertação significativa de 
partículas para a atmosfera, representando uma fonte de poluição difusa e causando 
um incómodo quer para a população vizinha quer para os próprios trabalhadores, sendo 
muitas vezes visível uma “nuvem” de poeira junto ao local das obras. As partículas com 
dimensão igual ou inferior a 10 m (PM10) são predominantes neste tipo de poeiras, e, 
como tal, devem ser efetuadas medições da concentração das mesmas no local. Caso 
não seja possível monitorizar a libertação de partículas, devem ser tidas em conta todas 
as medidas preventivas possíveis por forma a evitar a proliferação destas poeiras.  
O Decreto-Lei nº 78/2004 de 3 de Abril proíbe a realização de queimas a céu aberto 
de resíduos ou de material designado como sucata em atividades de carácter industrial. 
No entanto, esta é uma prática muito comum em Portugal e um hábito difícil de 
combater, sendo que este decreto é ainda desconhecido para muitos portugueses. 
 
1.2.3 Qualidade da água e dos solos 
 
A rejeição de águas residuais deve seguir o Decreto-Lei nº226-A/2007, de 3 de Maio, 
que menciona que a rejeição destas águas deve ser efetuada atendendo à necessidade 
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da preservação do ambiente e defesa da saúde pública. Neste decreto são ainda 
estipuladas as regras para captação de água subterrânea.  
O Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de Março refere que as rochas e os solos que não 
contenham substâncias perigosas provenientes de atividades de construção devem ser 
reutilizados. Em caso de não haver aplicações possíveis na obra de origem, estes podem 
ser utilizados noutra obra sujeita a licenciamento ou a comunicação prévia, em 
recuperação ambiental paisagística, na cobertura de aterros ou em locais licenciados 




Ao ultrapassar os 70 dB(A), o ruído começa a ter repercussões a nível físico, mental e 
emocional, causando problemas como: zumbido nos ouvidos, contração dos vasos 
sanguíneos, contração do estômago e abdómen, ansiedade e stress, problemas de sono, 
entre outros [Carvalho, 2012]. 
O Regulamento Geral do Ruído (RGR), também conhecido por Decreto-Lei nº 
9/2007, de 17 de Janeiro, apresenta as normas para atividades ruidosas permanentes e 
temporárias, aplicando-se à construção, reconstrução, ampliação, alteração ou 
conservação de edificações (artigo 2º). O RGR estabelece a proibição do exercício de 
atividades ruidosas temporárias aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre 
as 20h e as 8h, sendo que qualquer exceção exige uma emissão de uma licença especial 
de ruído. 
Caso seja emitida uma licença especial de ruído, o horário deve ser adequado à 
zona consoante a classificação feita pela câmara. Nos casos em que a evolução da 
empreitada o justifique, a obra deve ser delimitada com painéis acústicos metálicos. 
Deve ainda ser feita uma monitorização do ruído em pontos sensíveis com sonómetros 
devidamente calibrados. 
O Decreto-Lei nº 221/2006 de 8 de Novembro define as regras em matéria de 
emissões sonoras de equipamentos para utilização no exterior. Os equipamentos de 
utilização exterior só podem ser colocados no mercado se seguirem as normas 
estipuladas neste decreto-lei, se exibirem a marcação CE e o nível de potência sonora 
garantido e se estiverem acompanhados de uma declaração CE de conformidade. 
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1.3 Acompanhamento Ambiental de Obra (AAO) 
 
O AAO define-se como a aplicação e fiscalização de medidas de gestão 
ambiental, incluindo medidas minimizadoras e de monitorização, durante a realização 
de uma empreitada de construção civil, tendo em conta as diferentes fases da 
construção, respeitando a legislação em vigor [Pinto, 2008]. 
O AAO realiza-se, geralmente, associado à Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 
nos casos em que o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) resulta num parecer positivo. 
Pode ainda surgir associado à Certificação Ambiental de empresas de construção e por 
iniciativa própria do empreiteiro ou do dono de obra. O acompanhamento inicia-se com 
o planeamento e preparação da obra, desenrolando-se durante a fase de construção e 
terminando com a desmobilização da obra [Pinto, 2008]. 
Inerente ao AAO existe um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) que tem como 
objetivo garantir a aplicação, de forma eficaz e sistematizada, das medidas de 
minimização referentes à AIA, bem como garantir o acompanhamento ambiental da 
empreitada, a definição dos procedimentos e registos relativos às operações que 
tenham incidências ambientais e a avaliação dos resultados obtidos [Pinto, 2008]. A 
gestão deverá ser orientada no sentido de maximizar a eficiência da produção e de 
minimizar o nível de consumo de recursos, de meios humanos e outros fatores 
produtivos, reduzindo o mais possível os impactes resultantes. O SGA terá de assentar 
em diversos fatores, tendo como base, de uma forma ou outra, balanços de massa e de 
energia [Oliveira, 2005]. 
Os relatórios devem ser elaborados mensalmente contendo: o ponto de situação 
das obras, recorrendo a cartografia ilustrativa; informação relativa à gestão de resíduos 
e efluentes; principais ocorrências ambientais, tal como as medidas implementadas e 
apresentação de fotos. Nestes relatórios devem ser apresentados: os resultados das 
campanhas de monitorização, os licenciamentos, os documentos comprovativos de 
ações de sensibilização, o ponto de situação das medidas previstas pela AIA em formato 
de check-list, as recomendações gerais e, por fim, as ações pendentes [Pinto, 2008]. 
O processo de AIA encontra-se resumido na Figura 2. Note-se que estes 
documentos legais servem apenas como guias de orientação. Consequentemente, a 
metodologia adotada para alcançar os objetivos é formada com base na necessidade e 
na exigência do projeto ou relatório. Esta ambiguidade é compreensível tendo em conta 
a complexidade inerente aos assuntos no âmbito do ambiente. 
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Figura 2 – Processo de AIA. 
O Acompanhamento Ambiental de Obras foca-se em diferentes aspetos, 
mencionados na Tabela 1. No entanto, neste trabalho nem todos os pontos são 
abordados com a mesma profundidade, tendo sido dada preferência à análise dos 
resíduos, do ruído, da energia, da qualidade da água, do solo e do ar. Esta escolha 
baseia-se na dimensão dos projetos e na quantidade de informação disponível. 
A vertente sócio-económica é um descritor significativo uma vez que se pretende 
a aceitação do empreendimento por parte da população residente na zona envolvente. 
As medidas determinadas para este aspeto ambiental pretendem sensibilizar a 
população para o incómodo dos trabalhos de obra e também disponibilizar informação 
relativa às soluções tomadas, como por exemplo, desvios rodoviários e relocalização de 
serviços. Os empregos associados ao empreendimento devem ser cedidos 
preferencialmente à população local e as indústrias devem ser relocalizadas nas zonas 
indústrias existentes. Todavia, esta vertente não é significativa no presente trabalho 
visto que os casos apresentados não interferem em vias públicas ou serviços, tal como o 
seu impacte é mínimo na população local. 
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Tabela 1 – Aspetos e impactes ambientais [D´Azevedo, 2005]. 
Descritor Aspeto Ambiental Impacte Ambiental 
Qualidade da Água 
- Consumo de água 
- Produção de água residuais 
- Potencial afetação de captações 
e cursos de água 
- Consumo de recursos 
hídricos 
- Contaminação de recursos 
hídricos subterrâneos e 
superficiais 
Solos 




- Instalação/Obras em áreas 
protegidas 
- Destruição de coberto vegetal 
- Contaminação/ afetação 
dos solos 
Qualidade do Ar 
- Emissão de poluentes e poeiras 
gasosas para a atmosfera 
- Emissões gasosas de pintura, 
corte, soldadura 
- Redução da qualidade do ar 
Ruído 
- Emissão de ruído proveniente de 
equipamentos, da movimentação 
de veículos e/ou uso de explosivos 
- Ruído ambiental 
Resíduos 
- Produção de terras 
excendentárias 
- Produção de vários tipos de 
resíduos de obra e atividades 
auxiliares como manutenção 
(rejeitados, sucata, madeira, óleos 
usados, baterias, pneus) 
- Produção de resíduos 
Energia - Consumo energético - Consumo energético 
Recursos Biológicos 
- Potencial afetação de espécies 
protegidas (flora e fauna) 
- Afetação das espécies 
protegidas 
Socio-económica 
- Condicionamentos em termos de 
mobilidade, acessibilidade, 
vibrações e ruído 
- Potencial afetação do tráfego 
local 
- Incómodos e riscos 
associados 
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Figura 3 – Logotipo Tri-Plano. 
1.4 Descrição da Empresa 
 
A Tri-Plano – projeto, engenharia e construção, Lda. 
[Figura 3] possui o alvará nº 8788 e iniciou a sua atividade em 
1989. Encontra-se ao cargo do Sócio – Gerente Eng. António 
Esteves com formação em engenharia civil e experiência em 
construção com mais de 30 anos. Dispõe de um quadro de 
pessoal, altamente especializado, formado por técnicos 
experientes em direção, fiscalização e produção de obras, 
incluindo um técnico de higiene e segurança no trabalho. Em 
caso de obras de maior dimensão, como o caso de estudo 
Colégio de Cebes apresentado neste trabalho, recorre a contratação de sub-empreitada. 
Dentro dos serviços que oferece, destacam-se os seguintes: 
 Consultoria, projeto, coordenação e fiscalização de obra; 
 Obras generalizadas em regime de “Empreitada geral”; 
 Construção de moradias; 
 Remodelações e restauros, pinturas, ampliações, etc; 
 Impermeabilizações; 
 Obras de betão armado. 
A Tri-Plano cumpre um conjunto de normas ambientais e de segurança 
responsáveis, bem como o uso eficiente dos recursos com base num programa próprio. 
Considera importante a estratégia de diversificação, em particular nas áreas das 
energias renováveis. A empresa não possui nenhum Sistema de Gestão Ambiental, 
porém assume um compromisso de cumprimento da legislação ambiental aplicável e 
adotou algumas práticas ambientais que são mencionadas ao longo do trabalho.  
Os gerentes da firma pretendem evoluir a sua metodologia de trabalho. O objetivo é 
tornar os métodos mais eficientes e conciliá-los com as boas práticas ambientais, de 
forma a evitar excedentes e a tornar as práticas em obra mais organizadas. A empresa 
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1.5 Características de Materiais e Trabalhos de Construção 
 
Um SGA no âmbito de construção deve ter em consideração a Avaliação de Ciclo 
de Vida (ACV) dos materiais de forma a encontrar alternativas, apoiando a escolha das 
melhores técnicas à aplicação dos materiais mais sustentáveis. Seguidamente é 
apresentado um exemplo de ACV com uma seleção dos dados que se enquadram no 
âmbito do presente trabalho. Os dados apresentados [Hischier, 2003] têm origem num 
estudo referente à deposição de materiais de construção, sendo atualmente um 
relatório pertencente à base de dados provenientes da organização Suíça Ecoinvent. 
Segundo este estudo, dos resíduos de construção produzidos na Suíça 73% são 
resíduos minerais e apenas 4% combustíveis. A composição elementar encontra-se 
descrita na Figura 4. 
 
Figura 4 - Composição dos resíduos de construção em 1997 [Hischier, 2003]. 
Na Tabela 2 é apresentada a energia consumida durante a fase de demolição, 
sendo que nesta fase os equipamentos mais utilizados são martelos hidráulicos (com 
uma eficácia de trabalho 0,2 h/m3). O tempo de demolição por metro cúbico tende a 
aumentar consoante a densidade do material também aumenta. Constate-se que neste 
caso foi apenas tida em consideração a demolição de estruturas. Na Tabela 3 são 
apresentados os consumos de gasóleo conforme o tipo de materiais demolidos, sendo 
que os mesmos são consideravelmente maiores para materiais reforçados.  
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Tabela 2 – Eficiência de demolição em horas por volume de sólidos [Hischier, 2003]. 
 







Parede de tijolos, 
placa de gesso, 
placa de fibrocimento 
Consumo de gasóleo em 
equipamentos de 
construção (kJ/kg) 
61,2 626 43,7 35,9 
 
Os processos de combustão e os processos mecânicos da construção libertam 
grandes quantidades de partículas finas. Na Grã-Bretanha foram emitidas, em 1994, 
cerca de 4000 toneladas de PM10 resultante das atividades de construção, demolição e 
reconstrução. Foi estimada a produção de 50 milhões de toneladas de resíduos sólidos e 
estimada uma emissão de 80 mg de PM10 por quilograma de resíduos sólidos de 
construção [Hischier, 2003]. 
Na Tabela 4 são apresentadas as emissões de partículas para a trituração e 
manuseamento de minerais, demonstrando que as partículas PM10 são as 










Demolição com ferramentas manuais 6 - 15 2 - 10 1 - 4 
Demolição com ferramentas numa máquina 
automotriz (>5t)  
0,25 - 5 0,1 - 2 0,1 - 0,6 
Demolição com martelo hidráulico numa 
máquina automotriz (>5t) 
0,2 - 1 0,1 - 0,8 0,1 - 0,5 
Destruição com garra  - 0,1 - 0,5 0,1 - 0,5 
Destruição com garra para betão 0,6 - 6 0,3 - 0,5 0,2 
Rutura com bola de demolição 0,1 - 1,5 0,07 - 0,2 0,05 - 0,1 
Trituração com martelo hidráulico 0,3 0,1 - 0,4 0,05 - 0,1 
Dilacerante com martelo hidráulico 0,1 - 0,3 0,07 - 0,2 0,05 - 0,1 
Explosão com explosivos 0,4 0,25  0,25 
Corte com máquina de serragem de juntas 0,5 - 10 0,4 - 6 3 
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Tabela 4 – Emissão de partículas na trituração e manuseamento de minerais [Hischier, 2003]. 
Perfil PM PM < 10 µm PM < 2,5 µm PM < 1 µm Total  
Construção e Demolição 49% 10% 4% 63% 
Perdas no Processo Mineral  50% 15% 2% 67% 
Trituração de Pedras 10% 3% 1% 14% 
 
Caso a classificação de fração fina dos resíduos minerais mistos seja de 0  30 
mm, os mesmos não podem ser reciclados devido aos poluentes presentes, acabando 
por ser depositados em aterro, e correspondendo a cerca de 40% a 60% dos resíduos. 
Caso a classificação seja dividida em frações menores, apenas a fração de 0  8 mm 
necessita de ser eliminada, e corresponderá a cerca de 20% a 30% dos resíduos [Tabela 
5]. 
Tabela 5 – Distribuição de argamassa na triagem de betão [Hischier, 2003]. 
Fração (mm) Frações de betão 
Relação  
kg de argamassa/kg de betão 
0 – 8 30% 0,294 
8 – 16 32% 0,058 
16 – 32 38% 0,061 
Total 100% 0,413 
  
Na elaboração de um projeto dever-se-á ter em conta a potencial minimização de 
impactes ambientais através da seleção de materiais com o ciclo de vida mais favorável, 
estudando o ciclo desde a extração dos materiais até à sua deposição final, sendo esta 
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1.6 Metodologia da Aplicação do AAO 
 
O trabalho elaborado iniciou-se com a observação de um caso piloto na Foz (Porto), 
a construção de um colégio (Colégio de Cebes) com uma dimensão razoável, que serviu 
para compreender a metodologia da empreitada, das práticas adotadas e tomar 
conhecimento da legislação a aplicar nesta área. 
O estudo realizado permitiu a elaboração de uma lista de boas práticas 
ambientais que podem ser aplicadas a pequenas construções. As medidas adotadas 
baseiam-se, além do caráter ambiental, numa perspetiva de custo. Posteriormente, foi 
selecionada uma obra em Vila Nova de Gaia, com início em Setembro de 2012, para 
formular balanços de massa e energia, sendo que o acompanhamento da obra desde o 
início facilita a gestão de dados. A obra situa-se em Mafamude e é um caso simples de 
demolição e construção. Foram recolhidos dados semanalmente [Anexo 2], feito um 
registo fotográfico e elaborada uma base de dados simples para organizar toda a 
informação de forma mais fiável, promovendo simultaneamente a desmaterialização de 
documentos. 
Desta análise pretende-se determinar que fase da obra provoca maior impacte 
ambiental, sendo esperado que seja a fase de assentamento de paredes, uma vez que a 
mesma tem um elevado consumo de água para produção de argamassa. A demolição 
também aparenta ser uma fase crítica visto que apresenta uma produção excessiva de 
resíduos, de emissões de ruído e de levantamento de poeiras. 
Neste trabalho será abordada a gestão de resíduos, da qualidade do ar, da água 
e do solo, a análise de ruído e os diferentes tipos de consumo. Idealmente seria 
quantificado o ruído e analisada da qualidade do ar e da água. Igualmente realizar-se-ia 
a análise de uma amostra do solo antes do projeto para confirmar se existe algum tipo 
de contaminação. Contudo, visto que se trata de uma pequena empresa, tais custos não 
seriam suportáveis. As conclusões foram baseadas em balanços de massa e energia, 
tendo em conta a informação disponível.  
A Tri-Plano possui um Plano de Emergência, pelo que não foi necessário incluir 
neste trabalho medidas deste carácter. A observação do primeiro caso de estudo 
iniciou-se após o início da construção, não tendo sido possível acompanhar o seu 
desenvolvimento desde o começo. Consequentemente foi avançada a primeira parte da 
gestão ambiental, ou seja, a formulação de medidas de prevenção, sendo estas 
desenvolvidas posteriormente. 
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Ao longo do trabalho foi realizada uma formação em AAO no Centro de 
Formação Prática – Certform. Os conhecimentos adquiridos auxiliaram a compreensão 
do processo de AIA e na formulação de medidas de prevenção e minimização para 
diferentes aspetos ambientais. 
 
1.7 Casos de Estudo 
 
1.7.1 Caso 1: Colégio de Cebes, Porto 
 
Natureza da obra: 
A construção realizada tem como propósito servir de instalações para o Colégio 
de Cebes, nomeadamente no polo de ensino secundário, e é constituída por dois 
edifícios. 
No âmbito do projeto foi analisada a habitação existente no local, e foi concluído 
que a mesma possuía as caraterísticas típicas de um edifício de 30 anos, tendo uma 
qualidade não consonante com a zona. Os elementos de interesse a recuperar e a 
preservar são os elementos arbóreos e vegetais, nomeadamente palmeiras, choupos e 
roseiras, tendo-se tido a preocupação de manter as zonas verdes no projeto elaborado 
[Figura 5 e 6]. 
 
Figura 5 – Vista aérea da Obra de Cebes [Caderno de Encargos, 2011]. 
O projeto propõe um edifício que se enquadre nos pressupostos da área 
envolvente, ou seja, habitações de luxo unifamiliares, volumes pouco fragmentados, 
com varandas e telhados. Neste contexto, procurou-se manter a identidade da Avenida 
Marechal Gomes da Costa, conciliando uma arquitetura popular com uma estrutura 
contemporânea. 
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Figura 6 – Localização da Obra de Cebes        [Google Maps]. 
 
O projeto e todos os trabalhos relacionados respeitam as normas e regulamentos 
em vigor, nomeadamente o Plano Diretor Municipal do Porto, o regulamento geral e a 
legislação específica para edificações urbanas. 
 
Memorial Descritivo: 
O Colégio de Cebes é constituído por duas edificações, o Edifício 1 (edifício 
principal) e o Edifício II onde se encontram laboratórios e a cave de estacionamento. O 
Edifício I é formado por três pisos: 
No Piso -1 encontram-se: o refeitório, a cozinha, a sala dos professores, a sala de 
atendimento, as instalações para o pessoal e para os alunos e professores. Nos anexos 
encontram-se os balneários e instalações sanitárias [Figura 7]. 
No rés-do-chão encontram-se: a receção, cinco salas de aulas e instalações 
sanitárias. Nos anexos encontram-se uma biblioteca, uma sala de artes plásticas e uma 
sala polivalente [Figura 8]. 
No Piso 1 encontram-se: cinco salas de aula, uma sala específica e instalações 
sanitárias [Figura 9]. 
 
Avenida Boavista 
Avenida Marechal Gomes 
da Costa 
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Figura 7 – (Piso -1) [Caderno de Encargos, 2011]. 
 
Figura 8 – (Rés-do-chão) [Caderno de Encargos, 2011]. 
 
Figura 9 – (Piso 1) [Caderno de Encargos, 2011]. 
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Plano de Trabalhos: 
O planeamento da Obra de Cebes foi dividido em três fases contínuas mas com 
adjudicações distintas [Figura 10]. Neste caso de estudo o acompanhamento teve início 
no final da terceira fase. 
 
 
Figura 10 - Duração de execução da Obra de Cebes. 
 
1.7.2 Caso 2: Obra de Gaia, Mafamude, Vila Nova de Gaia 
 
Este caso de estudo tem por objeto de análise a demolição e reconstrução de 
uma casa térrea com três divisões e um quintal. A habitação contém uma área coberta 
de 364 m2 e uma área descoberta de 52 m2. Seguidamente apresenta-se a ilustração da 
planta do projeto e o corte. 
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Figura 11 – Planta e Corte da Obra de Gaia. 
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2 DESCRIÇÃO TÉCNICA E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
Neste capítulo é descrita a metodologia elaborada e que foi aplicada ao caso de 
estudo da Obra de Gaia, são também apresentados e analisados os resultados obtidos. 
No primeiro subcapítulo é apresentada a avaliação dos aspectos ambientais 
significativos que auxiliaram na formulação de medidas a implementar em obra. 
Posteriormente, no subcapítulo 2.2, é apresentada a implementação dessas mesmas 
medidas e a gestão de resíduos que foi seguida no caso de estudo. No subcapítulo 2.3 
encontram-se os cálculos de quantidades para os principais materiais que deram 
entrada em obra. Os balanços de massa e energia são apresentados do capítulo 2.4 e, 
com base nestes, são avaliados, no subcapítulo 2.5, os indicadores de desempenho 
ambientais definidos. No subcapítulo 2.6 é feita uma análise ao ruído equacionando 
diferentes soluções para resolver o problema exposto pela vizinhança. No subcapítulo 
2.7 é feito um resumo da base de dados desenvolvida, que teve por objetivo organizar 
todas informações recolhida ao longo do trabalho. Por fim, no subcapítulo 2.8 estão 
definidas algumas metas e acções corretivas que poderiam melhorar os resultados deste 
trabalho. 
 
2.1 Avaliação Dos Aspetos Ambientais Significativos (AAS) 
 
 A norma ISO 14001 propõe a avaliação de aspetos ambientais significativos 
dentro de uma organização por forma a estabelecer prioridades de atuação. 
Inicialmente serão selecionados os descritores ambientais relevantes num projeto de 
pequena ou média dimensão, seguindo-se o procedimento regular [Figura 12]. 
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Os aspetos ambientais podem ocorrer em três situações operacionais [Tabela 6]: 
 
Tabela 6 – Classificação de situações operacionais (CO). 
Normal (N) 
Situações planeadas e previstas durante a 
atividade normal. 
Anormal (A) 
Situações previstas inerentes à atividade mas 
não planeadas. 
Emergência (E) 
Situações imprevistas e não planeadas das 
quais resultem danos para o ambiente. 
 
Nas tabelas seguintes são apresentados os três critérios de avaliação 
selecionados [Tabelas 7, 8 e 9]: 
 
 Gravidade 
Tabela 7 – Critérios dos diferentes níveis de gravidade (G). 
5 Severo/Catastrófico 
Dano extenso ou potencialmente fatal. Grande esforço para 
corrigir e recuperar. 
4 Sério 
Dano mas não potencialmente fatal. Difícil de corrigir mas 
recuperável. 
3 Moderado Dano médio. Corrigível a médio prazo. 
2 Leve Pequeno potencial de dano. Facilmente corrigível. 





Tabela 8 - Critérios dos diferentes níveis de frequência (F). 
5 Contínua Ocorre três vezes ou mais por semana (em média). 
4 Repetida Ocorre uma a duas vezes por semana (em média). 
3 Regular Ocorre mensalmente (em média). 
2 Intermitente Ocorre trimestralmente (em média). 
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Tabela 9 - Critérios dos diferentes níveis de probabilidade (P). 
5 Muito provável 
Elevada probabilidade (90% ou mais) que o aspeto ambiental irá 
resultar num impacte detetável. 
4 Provável 
Forte probabilidade (68% a 89%) que um aspeto ambiental irá 
resultar em impactes detetáveis. 
3 Moderada 
Probabilidade razoável (34% a 67%) de um aspeto resultar num 
impacte detetável. 
2 Baixa 
Baixa probabilidade (11% a 33%) de um aspeto resultar num 
impacte detetável. 
1 Improvável 
Muito improvável ( < ou igual a 10%) de que um aspeto 




2.1.1 Matriz de avaliação 
 
Os Aspetos Ambientais Significativos (AAS) foram classificados conforme a 
significância calculada e atribuída a prioridade: 
1) Muito significativo (significância de 90 a 125) 
2) Significativo (significância de 40 a 90) 
3) Não significativo (significância de 0 a 40) 
A significância foi calculada recorrendo ao produtório da pontuação atribuída a 
cada critério do mesmo aspeto ambiental. Poderia ter sido usado o somatório, mas este 
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Tabela 10 – Matriz de Avaliação de AAS. 
























5 2 3 30 NS 
Produção de RCD RL N 
Depleção de 
recursos 















qualidade do ar 
2 5 2 20 NS 
Emissão de poeiras NA N 
Alteração da 
qualidade do ar 

















































3 2 2 12 NS 
Incremento da 
erosão dos solos 





















































C.L. – Cumprimento Legal; C.O. – Condições operação; G – Gravidade; F – Frequência; P – Probabilidade; RL – Regime Legal; 
NA – Não aplicável; N – Normal; A – Anormal; E – Emergência; NS – Não significativo; S – Significativo; MS – Muito 
significativo 
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A análise da matriz permite concluir que os aspetos mais significativos, exigindo 
uma preocupação ambiental acrescida, são o derrame de produtos, o consumo de 
energia e a produção de argamassa. Deve ainda existir uma especial preocupação com a 
produção de RCD. No entanto, nenhuns dos aspetos ambientais devem ser descuidados. 
Tratando-se de uma obra de dimensão reduzida é possível monitorizar todos os 
descritores pelo que foram elaboras medidas para todos eles. 
 
2.2 Controlo Ambiental em Obra 
 
2.2.1 Medidas ambientais de controlo operacional 
 
Com base na análise dos casos de estudo foram selecionadas as medidas 
apresentadas na Tabela 11 e 12, que são consideradas aplicáveis a pequenos e médios 
projetos de construção, por forma a controlar os Aspetos Ambientais. Estas medidas 
foram disponibilizadas em obra e explicadas aos funcionários.  
Tabela 11 – Medidas Ambientais de Controlo Operacional. 
Descritor 
 
Medidas a Implementar 
Resíduos 
Recolha dos óleos de lubrificação e encaminho para um operador licenciado; 
Uso apenas de tintas de esmalte acrílico aquoso, ou seja, com baixo teor de solventes e 
baixo teor em Compostos Orgânicos Voláteis, conforme a Diretiva 2004/42/CE; 
Transporte de resíduos com cheiro em veículos cobertos; 
Reutilizações dos resíduos de madeira em caso não possuam contaminação química, 
estes podem ainda ser entregues a empresas que se encarreguem da sua reciclagem; 
Correta triagem e encaminhamento dos resíduos segundo o plano de gestão elaborado; 
Qualidade 
do Ar 
Embrulho do edifício ou da fachada onde se prevejam trabalhos de demolição, usando 
telas ou redes opacas; 
A lavagem das rodas de todos os veículos que circulam na zona de obra à saída da obra; 
Evitar os camiões parados com motores ligados; 
Manutenção correta dos veículos e uso apenas de veículos e máquinas com a inspeção 
válida; 
O humedecimento de zonas não pavimentadas, em dias secos, se possível com água não 
potável; 
A cobertura dos materiais particulados; 
A construção de tapumes com altura mínima de dois metros para separar a obra da via 
pública; 
A construção de uma plataforma de brita (ou outro material) para o estacionamento e 
manobra de camiões na fase de escavação e transporte de terras; 
A cobertura dos caminhos de circulação internos e da área afeta ao estaleiro de obra 
com materiais não pulverulentos (gravilha, saibro, betão, outros); 
A lavagem dos caminhos e frentes de obra aquando da queda de materiais 
pulverulentos; 
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Tabela 12 - Medidas Ambientais de Controlo Operacional (continuação). 
Descritor 
 
Medidas a Implementar 
Qualidade 
do Ar 
Definição de caminhos de circulação mais curtos e afastados de zonas sensíveis (por 
exemplo hospitais); 
Lavagem regular das superfícies pavimentadas; 
Evitar o vazamento de terras provenientes da fase de escavação da fase de escavação 
para a via pública; 
Cobertura da carga de todos os camiões de transporte de resíduos granulares, areias e 
escombros com tela, mantendo a distância mínima de 10 cm entre a superfície da 
carga e cobertura; 
Rega de materiais inertes/resíduos armazenados granulares com água não potável; 
Consideração da intensidade e direção predominante dos ventos aquando do 
empilhamento de materiais; 
Sempre que possível, armazenamento de material granular dentro de edifícios; 
O fumo de combustão interna dos equipamentos não deve ser visível por mais que dez 
segundos. 
Qualidade 
da água e 
dos solos 
Remoção da camada superficial dos solos, ou seja terra vegetal, e proceder ao seu 
armazenamento para posterior reutilização (Pargas); 
A água resultante das atividades de construção e das chuvas deve ser encaminhada 
para a vegetação no terreno, desde que esta água não esteja contaminada e evitando o 
saturamento da terra; 
A entrada da água em zonas de escavação tem de ser evitada utilizando um material 
impermeável para cobrir a zona; 
Análise à localização do local para deduzir se existe alguma possibilidade de 
contaminação do solo por atividades anteriores ou indústrias nas mediações; 
Uso eficiente da água e otimização da água na lavagem de material; 
Controlo periódico, recorrendo a contadores, para identificar eventuais fugas ou 
problemas de gestão; 
Proporcionar a menor inclinação possível do terreno para evitar a erosão e escoamento 
de águas; 
Reutilização da água de lavagem da betoneira para produção de argamassa; 
Ruído 
As tarefas devem ser programadas de forma a evitar o incómodo da vizinhança; 
Preferência dos equipamentos menos ruidosos; 
Verificação da manutenção das máquinas e equipamentos e, sempre que possível, 
privilegiar o uso de um equipamento mais recente; 
Energia 
Identificação dos tipos de energia utilizados, tal como a sua monitorização através da 
faturação e leitura dos contadores; 
Verificação da manutenção periódica dos equipamentos; 
Privilegiar a iluminação natural; 
Verificar que todos os equipamentos são desligados após o encerramento; 
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2.2.2 Boas práticas ambientais em obra 
 
Umas das medidas sugeridas para evitar o levantamento de poeiras foi o 
humedecimento de materiais pulverulentos e a sua proteção com uma tela. As 
seguintes figuras são um registo fotográfico da aplicação destas medidas.  
 
Figura 13 – Terra e Areia Molhada, tela para cobrir os sedimentos. 
Para evitar a dispersão das poeiras para fora de obras foram usados tapumes 
com dois metros de altura [Figura 14]. Os pavimentos foram regularmente aspirados e 








Na obra de Gaia houve o cuidado de reutilizar materiais em bom estado, como 
por exemplo, parte da estrutura de madeira da cobertura, tal como traves e barrotes 
[Figura 16], e ainda parte do produto de demolição das paredes na execução de 
pavimentos térreos.   
Figura 14 – Tapumes usados a delimitar a 
área de construção. 
Figura 15 – Limpeza de pavimento. 
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Figura 16 – Reutilização de material. 
 
Uma medida que futuramente a Tri-Plano poderá adotar é a aquisição de um 
camião posterior ao ano 2000, ou seja, posterior ao EURO II (European Emissions 
Standards II). Esta norma estabelece as normas para a emissão de gases de escape. 
Atualmente é obrigatória a aplicação da EURO III nos novos veículos, porém já foi 
elaborada a EURO IV de 2005 e a EURO V de 2009. 
 
2.2.3 Gestão de resíduos 
 
Os resíduos geridos são os produzidos na obra e os resultantes da demolição. A 
Tri-Plano tem o cuidado de seguir a política dos 3R’s, ou seja, reduzir, reutilizar e 
reciclar. A prioridade é a prevenção, seguindo-se a valorização e em último caso a 
eliminação [Figura 17]. A eliminação de resíduos é a etapa mais significativa pois muitas 
vezes é inevitável o encaminhamento de RCD para eliminação. Pode-se ainda considerar 
uma maior facilidade em valorizar resíduos do que em prevenir a sua produção. 
Resumindo, a ordem de importância de cada etapa na gestão de resíduos é inversa à 
facilidade da sua aplicabilidade.  
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Figura 17 - Princípios da gestão de resíduos RCD [Mota, 2009]. 
 
A Portaria nº 2009/04 de 3 de Março, também conhecida como a Lista Europeia 
de Resíduos (LER), serviu como base para identificação e classificação dos resíduos. A 
Tabela 12 apresenta os principais resíduos produzidos numa obra. 
Tabela 13 – Resíduos classificados segundo código LER. 
Código LER Descrição 
15 01 01 Embalagens de papel e cartão. 
15 01 02 Embalagens de plástico. 
16 02 Resíduos de equipamento elétrico e eletrónico. 
17 01 01 Betão. 
17 01 02 Tijolos. 
17 01 03 Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos. 
17 01 07 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos não 
abrangidas em 17 01 06. 
17 02 01 Madeira. 
17 02 03 Plástico. 
17 02 04 
(*) Vidro, plástico e madeira contendo ou contaminados com 
substâncias perigosas. 
17 03 02 Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01. 
17 04 01 Cobre, bronze e latão. 
17 04 04 Zinco. 
17 04 05 Ferro e aço. 
17 04 07 Mistura de metais. 
17 05 04 Solos e rochas não abrangidos em 17 05 03. 
17 08 02 Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 17 08 01. 
20 02 02 Terras e pedras. 
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2.2.4 Procedimento em obra 
 
Os resíduos produzidos durante a demolição e a escavação no Colégio de Cebes 
foram entregues à Ecoinsitu – Tecnologias Ambientais, Lda., empresa especializada em 
prestação de serviços de sondagens ambientais e em remediação de solos aquíferos. A 
empresa Teixeira de Sousa, Lda. foi encarregue de encaminhar estes resíduos, saibros 
limpos e “inertes”, para a Ecoinsitu que os recebe em nome da Syngenta Crop 
Protection – Soluções para a Agricultura, Lda.. Na tabela seguinte apresenta-se de forma 
sumária o registo dos resíduos encaminhados: 
 
Tabela 14 - Quantidade de resíduos produzidos durante a demolição e escavação. 
Resíduos Código LER Quantidade [t] 
Misturas betuminosas 17 03 02 22,3 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 
cerâmicos 
17 01 07 15,4 
Terras e pedras 20 02 02 50,7 
 TOTAL 88,4 
 
 
Note-se que as terras excedentes, apesar de incluídas na Lista Europeia de 
Resíduos, não necessitam de guia de acompanhamento de resíduos, bastando uma guia 
de transporte, com base no Decreto-Lei nº 73/2011 de 17 de Junho. 
Consequentemente, as terras de escavação não foram contabilizadas. 
A demolição foi efetuada de forma seletiva para privilegiar a separação dos 
resíduos e facilitar o seu encaminhamento. 
A Tabela 14 demonstra a gestão dos principais resíduos produzidos em obra. 
Acrescente-se que as encomendas de material são cuidadosamente ajustadas ao 
necessário, prevenindo a produção de resíduos. Toda a canalização foi trocada por 
opção do dono de obra. Caso a mesma fosse em chumbo, típico das construções mais 
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Tabela 15 – Gestão de Resíduos na Tri-Plano. 
 
As seguintes figuras [Figura 18 e 19] demonstram algumas fontes de produção de 
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Figura 18 – Plástico, papel e cartão. 
 
Figura 19 - Separação azulejos, fios de cobre e resíduos para o Ecoponto. 
Os resíduos produzidos no decorrer da obra são entregues à empresa Solusel – 
Sociedade Lusitana de Obras e Empreitadas Lda., juntamente com a respetiva guia de 
transporte.  
A Solusel, com licença nº 19/2005/lnR, é responsável pela produção de 
agregados graníticos e pela exploração de aterro de resíduos inertes. Fundada em 16 de 
Novembro de 1950, explora uma pedreira de granito, pedreira da Madalena, desde 
1971 e no mesmo local um aterro de resíduos inertes desde 1996. Como se pode 
observar na seguinte tabela, esta recebeu 12,6 toneladas de resíduos. 
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Tabela 16  – Quantidade de resíduos produzidos durante a obra. 
Resíduos Código LER Quantidade [t] 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 
cerâmicos 
17 01 07 12,6 
 
Na imagem seguinte observam-se as etapas nas entregas dos resíduos. Em 
primeiro lugar o camião é abastecido com os resíduos, respeitando o peso máximo 
permitido, e é colocada uma cobertura. Seguidamente o camião dirige-se à Solusel onde 
é pesado. Os resíduos são depositados na pedreira e mais tarde são utilizados para o 
fabrico de brita [Figura 20]. 
  
  
Figura 20 – Entrega RCD Solusel. 
Ao preparar os resíduos deve-se ter a atenção de 
não deixar escapar fragmentos de outros resíduos 
misturados nos RCD, como por exemplo esferovite, 
sendo muito que é fácil estes passarem despercebidos 
no meio do entulho [Figura 21]. 
Consultando as guias de acompanhamento de 
resíduos foi possível concluir que, no total, foram 
encaminhadas cerca de 101 toneladas de resíduos. 
Devido à dificuldade em identificar os resíduos, existe alguma imprecisão no código LER 
das guias de acompanhamento. 
Figura 21 – Amostra resíduos 
indesejáveis. 
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Para o armazenamento de resíduos foram definidas algumas regras, sendo a 
separação feita no local de armazenamento temporário de resíduos e devidamente 
assinalada. 
Os resíduos produzidos em maior quantidade, excluindo os resíduos de 
demolição e escavação, correspondem ao código LER 17 01 07, ou seja, “misturas de 
betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos” não contendo substâncias 
perigosas. A dificuldade em separar estes resíduos torna difícil a sua gestão eficiente, 
sendo que o ideal por uma questão ambiental seria conseguir separar os resíduos 
provenientes da construção e demolição para facilitar a sua valorização.  
 
2.3 Cálculo de Quantidades 
 
Neste capítulo apresenta-se a estimativa da quantidade de materiais necessários à 
construção da obra de Gaia, tendo em conta a planta da Figura 22 e as áreas da Tabela 
16. 
 
Figura 22 – Planta usada para medições. 
Tabela 17 – Perímetros e áreas calculadas. 
Zona Perímetro parede [m] Área parede [m2] Área Pavimento [m2] 
[1] Jardim 17,67 49,48 - 
[2] Sala e [3] Entrada 36,94 103,44 29,40 
[4] Cozinha 9,90 27,72 7,24 
[5] Quarto 11,05 30,93 8,99 
[6] Casa de Banho 8,23 23,05 4,48 
[7] Quarto 10,85 30,38 9,71 
TOTAL 96,64 265,00 59,82 
 
 As paredes são de alvenaria dupla com caixa-de-ar no exterior. No interior as 
paredes são simples de alvenaria em tijolo cerâmico. 
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 O traço é a relação entre os elementos que compõem a argamassa, com exceção 
da água, sendo neste caso considerado o traço em volume. A partir desta relação foi 
calculado o consumo de matérias por 
volume de argamassa.  
 No cálculo da área de paredes foram 
excluídas portas e janelas de forma obter a 
área onde se vai usar a argamassa. Nas 
paredes o traço usado é de 1:3, ou seja, 
uma porção de cimento para três de areia. 
As paredes têm 2,80 m de altura. Após o 
assentamento, a parede leva o chapisco, 
uma camada de emboço e reboco [Figura 
23]. No fim dos trabalhos de alvenaria, existe um revestimento das paredes utilizando 
cal para prevenir fissuras nas mesmas, utilizando um traço de 1:1:6, ou seja, uma porção 
de cimento para uma porção de cal ordinária e seis porções de areia. 
 A área de pavimento foi calculada à parte uma vez que é utilizado o traço 1:4. Na 
planta não está compreendido o sótão nem o passeio no jardim que foram construídos 
posteriormente. 
 As paredes exteriores e o muro foram reaproveitados, tal como algumas paredes 
interiores. Como tal, o uso de tijolos foi essencialmente para construção da alvenaria no 
interior. 
 A área para revestimento interno é de 222,88 m2 e a área de revestimento 
externo é de 59,24 m2. Nos cálculos do pavimento foi considerada uma área de 117,6 
m2. 
2.3.1 Quantidade de tijolos 
 
Nos cálculos seguintes foram considerados 
tijolos com 30 x 20 x 09 cm e juntas com 1 cm de 





Figura 24 – Esquema do tijolo usado 
neste caso de estudo. 
Figura 23 – Diferentes camadas de revestimento. 
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Tabela 18 – Quantidade de tijolos necessários. 
Área da 
parede [m2] 
Área de um tijolo com 
juntas [m2] 
Nº tijolos por m2 
Total de tijolos 
[un.] 
101,50 0,07 15 1559 
 
 
2.3.2 Quantidades para argamassa 
 
Com base nos dados de densidade de material, apresentados na Tabela 18, 
estimou-se, na Tabela 19, a porção necessária de cada material para produção da 
argamassa. 
Tabela 19 – Densidade considerada para cada material. 
Material Densidade [kg/m3] 
Cimento Portland comum 1200 
Areia fina seca 1400 
Areia média seca 1500 
Areia grossa seca 1700 
Cal Viva 3350 
 


















Assentamento 0,56 169 717    
Revestimento 
interno 
Chapisco 1,11 334 1421    
Emboço 4,45 1335  5006   
Reboco 1,11 334   1170  
Revestimento 
externo 
Chapisco 0,30 89 378    
Emboço 1,18 355  1333   
Reboco 0,30 89   311  
Pavimento 4,70 1129 6397    
Revestimento com Cal 0,27 40   298   111 
TOTAL 13,99 3874 8913 6637 1481 111 
 
 No presente caso é considerado o uso de tijolo furado, pelo que foi acrescido 5% 
às quantidades estimadas para a argamassa de assentamento. 
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As práticas orçamentistas sugerem um acréscimo de 5% após estimar as 
quantidades necessárias a título de taxa de quebra [Tabela 20]. 
Tabela 21 – Estimativa de quantidades necessárias de materiais. 
Material Unidade Quantidade estimada  
Quantidade estimada com 
acréscimo de 5%  
Tijolos  un. 1559 1637 
Cimento  kg 4232 4443 
Areia grossa  kg 8913 9359 
Areia média  kg 6637 6969 
Areia fina  kg 1481 1555 
Cal viva kg 111 117 
 
 
2.3.3 Quantidade de água 
 
 A estimativa de quantidade de água foi calculada com base nos traços, utilizando 
as Tabelas 21 e 22: 
Tabela 22 - Rendimento de argamassa por m
3
 [Martins, 2010]. 
Quantidade de 
Cimento 
Quantidade de Areia Quantidade de Água 
Quantidade de 
Argamassa1 
1 parte (960 kg) 1 parte  (0,68 m3) 0,50 partes (250 L) 1,6 partes 
1 parte (700 kg) 2 partes (0,98 m3) 0,53 partes (240 L) 2,9 partes 
1 parte (490 kg) 3 partes (1,04 m3) 0,64 partes (230 L) 2,9 partes 
1 parte (370 kg) 4 partes (1,05 m3) 0,80 partes (220 L) 3,7 partes 
 
Tabela 23 - Traços de argamassas bastardas [Martins, 2010]. 
Quantidade de 
Cimento 
Quantidade de Cal 
ordinária 








1 parte (270 kg) 
0,5 partes  
(46 kg + 100 L) 
5 partes 
 (0,95 m3) 
1,3 partes 
 (250 L) 
5,3 partes 
1 parte (220 kg) 
1 parte  
(74 kg + 165 L) 





1 parte (170 kg) 
1,5 partes 
 (86  kg + 195 L) 
10 partes  
(0,96 m3) 
1,6 partes  
(200 L) 
8,0 partes 
                                                          
1
 A quantidade de argamassa representa a proporção relativa entre os constituintes. Os valores são 
baseados na experiência (empíricos), não resultando de nenhuma fórmula analítica que tente representar 
uma realidade física. [Resposta fornecida via email pelo professor João Martins] 
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Sendo obtidos os seguintes valores da Tabela 23: 
Tabela 24 – Estimativa de água em função do cimento. 
Traço Cimento [kg] Água [L] Água [m3] 
1:3 2705 1270 1 
1:4 1129 671 1 
1:1:6 40 168 0 
TOTAL 3874 2109 2 
 
 As dicas sobre construção sugerem uma estimativa de 370 litros de água por m3 
de argamassa, sendo que a quantidade de água estimada aumenta consideravelmente 
[Tabela 24]. 
Tabela 25 – Estimativa de água em função da argamassa. 
Argamassa [m3] Água [L] Água [m3] 
13,99 5175 5 
 
2.3.4 Quantidade de telhas 
 
 
As telhas utilizadas têm a dimensão de 
46,1 x 25,7 cm, ou seja, cada telha tem 
uma área de 0,12 m2 [Figura 25]. 
Contudo, visto que as mesmas ficam 
sobrepostas, o mais correto é 
considerar uma média de 12 telhas por 
m2. [CS Telhas, 2012] A área de telhado a cobrir é de 41,50 m2, representando um total 
de 498 telhas. 
2.3.5 Quantidade de azulejos 
 
As unidades de azulejos necessárias foram calculadas pela razão entre a área a 
aplicar o material e a área de cada azulejo [Tabela 25]. 
 
Figura 25 – Telhas Tecno [CS Telhas]. 
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Tabela 26 – Quantidade de Azulejos. 
Local 






Parede da Casa 
de Banho 




25 cm x 45 cm 27,72 246 
Pavimento da 
Cozinha 
45 cm x 45 cm 7,24 36 36 
Pavimento da 
Casa de Banho 
33 cm x 33 cm 4,48 41 41 
 
2.3.6 Quantidade de tinta 
 
A tinta utilizada é a CIN Vinilsoft, uma tinta plástica à base de água. Esta tem um 
rendimento de 12 a 16 m2/l/demão, tendo sido considerado o valor de 16 m2/l/demão. 
A área de parede a pintar faz um total de 221,58 m2, resultando uma estimativa de 14 
litros de tinta. Visto que são dadas 3 demãos, estima-se que sejam necessários 42 litros 
de tinta. 
 
2.4 Balanços de Massa e Energia 
 
Os processos de construção têm sido aperfeiçoados a nível ambiental, recorrendo-
se a várias práticas para minimizar a produção de resíduos. Todavia, os objetivos desta 
evolução passam principalmente pela redução do impacte ambiental ao invés de 
passarem pela diminuição da depleção de recursos.  
O balanço de massa pode ser uma ferramenta auxiliar na construção, uma vez que 
permite identificar e quantificar os materiais, e, eventualmente, os recursos utilizados, 
os resíduos e as emissões produzidas. Esta ferramenta permite identificar os fluxos de 
massa do sistema, neste caso uma obra de construção, sendo que a quantidade de 
material adquirida é igual à quantidade aplicada mais a quantidade desperdiçada 
(resíduo).  
Apresenta-se de seguida um balanço de massa realizado para o caso de estudo da 
obra de Gaia. As conclusões foram retiradas tendo por base as áreas de revestimento 
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interno, externo e de pavimentação. A área total equivale a uma área construída de 
399,72 m2.  
Na presente análise quer as matérias-primas, quer as preparadas, foram expressas 
em metros cúbicos, tendo sido utilizada a densidade, a dimensão ou outras 
características do material para realizar a conversão. Na Tabela 26 encontram-se os 
dados mais utilizados na conversão, tendo sido retirados da ficha técnica dos materiais 
ou de bibliografia. No entanto, existem algumas dificuldades neste tipo de conversão 
devido às variações de qualidade que são induzidas pela produção e pela 
transformação. Foi dada a preferência à densidade real, quando este valor se 
encontrava estipulado em bibliografia fidedigna. 
   
Tabela 27 – Dados materiais construção. 
Designação Densidade [kg/m3] Peso [kg] 
Agueiros  1 
Argamassa colagem 1400  
Brita 1500  
Cal viva 3350  
Cantoneiras  13 
Cimento 1200  
Cimento cola 1650  
Ferro 7200  
Telhas 2100 3,9 
Tijolos 1250 4 
  
Os resíduos produzidos foram quantificados em toneladas, conforme os valores 
anotados durante a recolha, o transporte e a deposição ou reutilização. Posteriormente, 
os mesmos foram expressos em metros cúbicos, utilizando a densidade de resíduos de 
construção mista, conforme os dados bibliográficos [Tabela 27]. 
Tabela 28 – Dados sobre o peso específico e teor de humidade típicos [DINIS, M.]. 
 Densidade [kg/m3] Teor em humidade [% em peso] 
Demolição mista (não combustível) 1421 4 
Demolição mista (combustível) 261 8 
Construção mista (combustível) 261 8 
Betão partido 1540 - 
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Uma vez que na contabilização de saída de materiais, ou seja, dos resíduos de 
construção, não é possível determinar a quantidade de material que foi encaminhada 
para reciclagem, o balanço resultante tem um consumo de material superior ao 
consumo real [Figura 26]. No entanto, esta diferença é pouco significativa, visto que os 
resíduos recicláveis são constituídos maioritariamente por embalagens e metal.  
 
Figura 26 – Balanço de massa. 
Tendo por base um estudo efetuado no Reino Unido, em que a eficácia global de 
utilização de materiais de construção, englobando os resíduos de demolição, é estimada 
na ordem dos 70%, pode-se considerar um consumo de 88% como aceitável, uma vez 
que o fluxo de resíduos de demolição não foi contabilizado neste balanço [Smith, 2002].  
O consumo excessivo de cada material foi identificado recorrendo à diferença 
entre as quantidades efetivamente consumidas e as estimativas das quantidades a 
consumir [Tabela 28]. No entanto, e uma vez que existem materiais que só podem ser 
encomendados em volumes específicos, ao calcular a diferença foram tidos em 
consideração os volumes das embalagem e não dos materiais [Tabela 29]. 
Tabela 29 – Consumo de material acima do valor previsto anteriormente. 
Material 
Consumo acima do previsto 
[m3] 
Areia grossa 8,00 
Areia média 11,00 








Entrada: 672 m3 
 
Consumo: 88% 
Saída: 82 m3 
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Tabela 30 – Volume das embalagens. 
Material Volume das embalagens 
Sacos de cimento 35 kg 
Areia grossa 1 m3 
Areia média 1 m3 
Areia fina 1 m3 
Cal viva 40 kg 
Lata de tinta 5 L 
Tijolos 1 unidade 
Telhas 1 unidade 
 
Com base nos materiais consumidos pode-se deduzir que houve um prejuízo. 
Este prejuízo foi apurado, com base no preço de cada embalagem, e totaliza 798 €. Por 
outro lado, a quantidade de cal e tinta consumida foi inferior ao previsto, pelo que 
houve um ganho de 69 €. Conclui-se assim que, neste caso de estudo, foram gastos 729 
€ em excesso de material [Tabela 30]. Este valor corresponde a cerca de 1,18% do valor 
total da obra. Este custo de excesso é o custo associado aos desperdícios de material 
por perdas e às quantidades consumidas de material em porções superiores ao 
estimado.  
Tabela 31 – Custo associado ao excesso de material consumido. 
Material Prejuízo [€] Ganho [€] Diferença [€] 
Areia grossa -144  
-729 
Areia média -223  
Areia fina -28  
Cal  5 
Cimento -264  
Tinta  64 
Tijolos -68  
Telhas -71  
TOTAL -798 69 
 
 A Portaria nº 119/2012 de 30 de Abril define as classes de habilitações 
abrangidas nos alvarás de construção, tal como, os valores máximos de obra permitidos 
realizar [Tabela 31]. 
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Tabela 32 – Classes de habilitações e valores máximos das obras permitidas. 
Classes de habilitações Valores máximos das obras permitidas [€] 
1 Até 170 000 
2 Até 350 000 
3 Até 700 000 
4 Até 1 400 000 
5 Até 2 800 000 
6 Até 5 500 000 
7 Até 11 000 000 
8 Até 17 000 000 
9 Acima de 17 000 000 
  
Na extrapolação apresentada seguidamente, são calculados, em termos 
percentuais, os custos dos desperdícios de materiais, com base numa proporção direta, 
e o valor correspondente aos mesmos. Foram consideradas obras de pequena e média 
dimensão, ou seja, empreendimentos com classe de habilitações até à classe 3, na 
categoria de Edifícios e Património Construído [Tabela 32]. 












1 170 000 3,22 5 481 
2 350 000 6,64 23 232 
3 700 000 13,28 92 927 
 
 Com os valores obtidos na tabela anterior, foi deduzida a função que permite 
estimar custos relacionados com desperdícios em função do valor do empreendimento 
de uma forma prática [Figura 27]. Note-se que esta estimativa teve apenas em 
consideração projetos de pequena e média dimensão uma vez que projetos de maior 
dimensão têm provavelmente métodos de construção distintos. 
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Figura 27 - Custo dos desperdícios em função do valor do empreendimento. 
Os valores obtidos e o gráfico construído levam a concluir que apesar de numa 
obra de pequena dimensão, como a estudada, não existir um custo associado a 
desperdícios muito significativo, esse custo tende a tornar-se mais significativo.   
 Uma análise mais completa pode ser elaborada recorrendo a indicadores de 
desempenho ambiental. Esta análise permite revelar onde devem ser aplicadas medidas 
preventivas e ações corretivas, tal como auxiliar na estipulação de valores de referência 
para uso futuro.  
 
2.5 Indicadores De Desempenho Ambiental 
 
Um indicador de desempenho ambiental é uma medida que permite ilustrar e 
comunicar de forma simples a tendência de parâmetros ambientais com o intuito de 
avaliar ou descrever aspetos ambientais. Os indicadores podem ser divididos em três 
categorias: indicadores de gestão, indicadores operacionais e indicadores das condições 
ambientais [Neto, 2011]. 
 
2.5.1 Indicador Operacional (OPI) 
 
Os OPIs informam sobre os materiais de entrada, energia e serviços, assim como 
a saída de produtos, emissões e resíduos.  
 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






 Consumo de água 
O consumo de água foi contabilizado através de registos semanais do valor 
assinalado no contador da água. Pelas datas dos registos foi possível separar os 




Figura 28 - Consumo de água por tarefa construtiva. 
A Figura 28 mostra a variação do consumo de água ao longo das três fases de 
construção da obra de Gaia.  
 
A alvenaria representa a tarefa com maior impacte, tal como esperado, devido à 
produção da argamassa necessária para construção das estruturas. A utilização da água 
da chuva no processo não foi viável nesta obra por não ter havido precipitação na 
maioria dos dias de trabalho.  
 
Durante a fase de demolição houve consumo de água para rega de pavimentos e 
de materiais por forma a evitar o levantamento de poeiras, não tendo representado um 
consumo significativo. 
 
Por fim, na fase de acabamentos o consumo de água foi insignificante, não 
ultrapassando alguns litros. Este baixo consumo ficou-se a dever essencialmente à 
reutilização da água para lavagem de materiais e à curta duração desta etapa de 
construção. 
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 O cálculo de uma razão entre o consumo de água e a área construída não é uma 
estimativa viável, uma vez que o consumo varia de acordo com o traço usado, sendo 
que foram usados três traços diferentes. 
 
 
 Consumo de energia 
O consumo de energia foi registado semanalmente tendo sido feita a diferença 
entre o registo mais recente e o último registo. Da mesma forma que no consumo de 
água, foi possível associar o consumo de energia a uma fase de construção. 
 
 
Figura 29 – Consumo de energia por tarefa construtiva. 
A Figura 29 representa a distribuição do consumo de energia pelas diferentes 
tarefas de construção.  
Dadas as caraterísticas dos trabalhos efetuados durante a demolição, que são 
essencialmente manuais e com recurso a equipamento de pequeno porte, o consumo 
de energia nesta fase foi relativamente baixo.  
Durante a fase de alvenaria, o consumo de energia apresenta um aumento 
significativo, possivelmente devido à necessidade de ter iluminação elétrica durante o 
assentamento de paredes e também ao uso da betoneira para produção de argamassa.  
Finalmente, durante a fase de acabamento o consumo de energia é mínimo dada 
a curta duração desta etapa e ao uso dos equipamentos elétricos de forma periódica. 
Por forma a estimar o consumo de energia em obras futuras, pode ser calculada 
a razão entre o consumo de energia e a área construída da obra [Tabela 33]. 
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Tabela 34 – Razão entre o consumo de energia e a área construída. 
Tarefa 
Razão entre o consumo de 






Pela análise do gráfico e da tabela, nota-se claramente que a alvenaria é a etapa 
crítica no consumo de energia e é aquela que necessita de maior atenção durante o 
acompanhamento da obra. 
 
 Produção de resíduos 
A produção de resíduos foi contabilizada através das guias de acompanhamento 
de resíduos onde está descrito o peso dos resíduos transportados, expresso em 
toneladas, bem como a data do seu transporte. Seguidamente, converteu-se a 
quantidade de resíduos transportados para metros cúbicos, utilizando as densidades da 
tabela 27, para os resíduos de construção mista e demolição mista não combustível 
[Figura 30]. 
 
Figura 30 - Produção de resíduos por tarefa construtiva. 
Durante a fase de demolição verificou-se uma grande produção de resíduos, no 
entanto, a seu significado torna-se menor quando analisado em termos de volume ao 
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invés de peso. De notar que para os resíduos de demolição não foram considerados os 
combustíveis. 
A fase de produção teve, contrariamente à primeira, um significado maior 
quando analisado em termos de volume. Esta diferença prende-se com o facto de os 
resíduos desta fase serem de menor densidade. Conclui-se assim que esta etapa 
apresenta uma quantidade de resíduos produzida teoricamente maior. Note-se também 
que a construção de alvenaria dá origem a vários desperdícios associados à quebra de 
materiais durante o seu transporte e manuseamento. 
Durante a fase de acabamentos existe um decréscimo bastante acentuado na 
produção de resíduos, tal facto está relacionado com o baixo nível de manuseamento de 
agregados. 
A produção de resíduos durante a etapa de demolição só poderá ser reduzida 
recorrendo à reutilização de materiais. No entanto, esta redução depende do estado 
prévio da construção e pode variar bastante consoante a obra. Durante as duas etapas 
finais, a redução da quantidade de resíduos produzidos passa por um cuidado acrescido 
por parte dos funcionários durante o manuseamento dos materiais. 
A razão entre a produção de resíduos e a área construída encontra-se na Tabela 
34: 
Tabela 35 – Razão entre a produção de resíduos e a área construída. 
Tarefa 
Razão entre a produção de 






Tal como verificado anteriormente, a fase de alvenaria tem uma quantidade de 
produção de resíduos bastante superior, sendo cerca de quatro vezes superior à 
quantidade de resíduos produzidos durante a fase de demolição. 
Um outro indicador da produção de resíduos será a razão entre os resíduos 
produzidos, durante a alvenaria e acabamentos, pela entrada de material [Tabela 35]. 
Tabela 36 – Razão entre a produção de resíduos e o consumo de material. 
Resíduos [m3] Entrada de material [m3] Razão 
81,76 671,51 0,12 
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 A razão calculada permite chegar ao mesmo resultado obtido anteriormente, ou seja 
88% dos materiais adquiridos na obra são consumidos. Este indicador deverá ser 
calculado em futuras construções com o objetivo  de verificar se existe um aumento de 
desperdícios. Caso esse aumento se verifique um aumento deverão ser averiguadas as 
suas causas e aplicadas as respetivas ações corretivas. 
 
 Consumo de água na produção de argamassa  
O consumo de água na produção de argamassa foi avaliado com base em dois 
indicadores, sendo eles o consumo de água por metro cúbico de argamassa e o 
consumo de água por quilograma de cimento. Note-se que o consumo de água foi 
apenas contabilizado durante a fase de alvenaria.  







Consumo de água por 1 m3 de 
argamassa 
m3/m3 0,6 0,4 44 
Consumo de água por 1 kg de 
cimento 
L/kg 1,2 0,5 58 
 
 Verifica-se que o consumo de água foi significativamente mais elevado do que o 
esperado, quer para a produção de argamassa, quer para o consumo de cimento. 
[Tabela 36] Apesar de parte do consumo contabilizado ser também para lavagem de 
materiais e para rega, a diferença continua a ser significativa. Tal facto prende-se com a 
reutilização da água de lavagem de materiais, e também com a baixa necessidade de 
consumo de água para rega, uma vez que a área descoberta era insignificante e 
raramente foi alvo de trabalhos de construção e que os materiais particulados se 
encontravam cobertos. No entanto, para obter valores mais realistas, estes consumos 
deveriam também ser quantificados. Um fator que pode ter contribuído para este 
desvio é a incerteza nos traços associada ao erro humano em obra. 
 
 Consumo de cimento  
Por forma a avaliar o consumo de cimento, foi calculada a razão entre os 
quilogramas de cimento consumidos e a área construída. O resultado encontra-se na 
Tabela 37: 
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Consumo de cimento 
por área construída 
7275 399,72 18,20 
  
Apesar de calculado, este valor não é suscetível de comparação visto que não 
foram encontrados dados semelhantes em bibliografias. No entanto, o calculo desta 
razão deverá ser efetuado em obras futuras de forma a identificar possíveis variações. 
 
2.5.2 Indicador de Gestão (MPI) 
 
 
 Custos de consumo de eletricidade, de água e de tratamento de resíduos 
O peso dos custos associados ao consumo de eletricidade, de água e de 
tratamento de resíduos pode ser uma referência útil, como por exemplo, para auxiliar 
na realização de estimativas de custos numa obra. Como tal, é apresentada na seguinte 
tabela a contribuição destes indicadores no custo total da obra. 
 
Tabela 39 – Percentagem do custo do consumo de eletricidade, água e do tratamento de resíduos 
(excluindo transporte). 
Consumo de Eletricidade Consumo de Água Tratamento de Resíduos 
0,10 % 0,04 % 0,20 % 
  
Pode-se ainda calcular o custo médio de deslocação da obra até ao operador de 
RCD, usando a seguinte fórmula: 
 
As seguintes tabelas permitem evidenciar o custo do tratamento de resíduos, 
contando com as viagens até ao operador e a viagem de regresso à obra.  
 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






Tabela 40 – Custo transporte dos RCD. 
 Unidade Valor 
Distância média dos locais km 6,6 
Consumo de gasóleo L gasóleo/km 3,0 
Preço do gasóleo €/L gasóleo 1,3 
Custos médios por deslocação €/deslocação 26,7 
Nº viagens  26 
Custo total € 694,5 
 
Tabela 41 – Percentagem dos custos de consumo de eletricidade e água e tratamento de resíduos 
(incluindo transporte). 
Consumo de Eletricidade Consumo de Água Tratamento de Resíduos 
0,10 % 0,04 % 1,32 % 
 
 Esta análise leva a concluir que o custo associado ao tratamento de resíduos é 
significativo quando comparado com o custo total da obra. O mesmo não acontece com 
o custo associado ao consumo de eletricidade e de água que, apesar da sua contribuição 
no impacte ambiental, não representam um parcela significativa a nível de custos. 
 Reutilização de resíduos 
A operadora de resíduos, Solusel, transforma os resíduos inertes recebidos em 
brita. No presente caso de estudo foi utilizada brita fornecida pela operadora, sendo 
possível determinar a percentagem de reutilização de resíduos [Tabela 41]. 
 
Tabela 42 – Taxa reutilização de resíduos. 
Resíduos [m3] Brita [m3] 
Percentagem de 
reutilização [%] 
101,38 2,21 2,18 
 
 O valor calculado é significativo e demonstra que esta prática, aplicada a grande 
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2.6 Análise ao Ruído 
 
Ao observar a Tabela 42, comprova-se que todos os equipamentos ultrapassam 
os 70 dB(A), apresentando efeitos adversos para a saúde. Apesar de serem 
acompanhados por marcação CE, muitos equipamentos não incluem o nível de ruído e 
esta informação só pode ser obtida junto da entidade comercial. Todavia, os 
equipamentos apresentados não são utilizados continuamente e o seu uso é 
principalmente no interior do edifício. 
Tabela 43 – Ruído provocado por equipamentos de construção. 
Equipamento 
Nível de potência 
sonora ponderada A 
típico [dB(A)] 
Nível de pressão 
sonora ponderada A 
típico [dB(A)] 
Função 
Hilti TE 1000-AVR 98 87 Martelo 
demolidor Hilti TE 905 105 94 
Hilti TE 75 <108  
Martelo 
combinado 
Bosch GBH 2-26RC 102 91 Perfuradora 
Hilti DC 230 101 90 




Face às queixas da vizinha em relação ao ruído, foi estudada a necessidade de 
uma barreira com altura superior a 2 metros. Por inexistência de informação em relação 
ao espetro de emissão dos equipamentos, foi utilizado um método que estima a 
atenuação de uma barreira simples, ou seja, sem qualquer material acústico. Foi 
considerada uma distância de 4 metros do recetor ao emissor, divida por uma barreira. 
O recetor encontra-se a 1,70 metros de altura [Figura 31]. Posteriormente deduziu-se a 
atenuação de barreiras entre 2 metros de altura (A’, B’, h’ e C) e 4 metros de altura (A, 
B, h e C), inclusive. 
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Figura 31 – Ilustração barreira acústica. 
 
O método gráfico utilizado permite determinar a atenuação de barreiras em 
função da diferença de trajeto, sendo essa diferença calculada por A+B-C [Tabela 43] 
[Figura 32]. 
Tabela 44 – Correção da barreira em função da altura. 
 
Altura da barreira 
h = 2 m h = 3,5 m h = 4 m 
Valor de A 2,83 4,03 4,47 
Valor de B 2,02 2,69 3,05 
Valor de C 4,35 4,35 4,35 
Resultado de “A + B - C” 0,5 2,4 3,2 
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Figura 32 – Estimativa da atenuação de barreiras acústicas em função da diferença de trajeto [Carvalho, 
2012]. 
Utilizando uma barreira de 2 metros a atenuação de ruído é significativa, sendo 
aproximadamente de 13 dB(A). Caso a altura da barreira seja aumentada para 3,5 
metros a atenuação passa a ser cerca de 16 dB(A). Para alturas superiores a 3,5 metros, 
a atenuação deixa de ser tão significativa, atingindo o valor máximo aos 4 metros de 
altura [Tabela 44].  
Note-se que uma diferença de 3 dB(A) representa o dobro de ruído pois a escala 
decibel é uma escala logarítmica.  
Tabela 45 – Variação da atenuação acústica por diferentes alturas da barreira. 
Equipamento 
Nível de potência 
sonora ponderada A 
típico [dB(A)] - LwA 
A' [dB (A)]  
[2 m] 
A' [dB (A)]  
[3,5 m] 
A' [dB (A)] 
[4 m] 
Hilti TE 1000-AVR 98 85 82 79 
Hilti TE 905 105 92 89 86 
Hilti TE 75 108 95 92 89 
Bosch GBH 2-26 RE 102 89 86 83 
Hilti DC 230 105 92 89 86 
Bosch GWS 1000 
Professional 
101 88 85 82 
 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






Apesar da atenuação ser significante, na prática é impossível diminuir o ruído 
que chega ao recetor até aos 70 dB(A). Perante esta problemática, foram formuladas 
duas opções:  
1. Planeamento do uso das ferramentas separadamente e em períodos mais 
ruidosos; 
2. O uso das ferramentas simultaneamente, caso o ruído emitido pelos 
equipamentos em conjunto não seja significativamente mais elevado que o ruído 
dos equipamentos usados individualmente. 
As alternativas foram analisadas tendo em conta a potência sonora total emitida 
durante a atividade de vários equipamentos simultaneamente. Para tal, foi utilizada a 
seguinte fórmula que permite calcular o somatório da potência sonora de 
equipamentos: 
 
  Foram considerados três exemplos, demonstrados na Tabela 45: 
Tabela 46 – Potência sonora total para diferentes exemplos. 
















 No Exemplo 1 não existe uma diferença considerável no uso de dois 
equipamentos simultaneamente. A diferença começa a ser notória à medida que se 
acrescentam equipamentos (Exemplo 2 e Exemplo 3), chegando o ruído emitido a 
aumentar para o dobro, comparativamente com o equipamento com maior potência 
sonora. 
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 Na prática é complicado planear tarefas conforme os equipamentos a utilizar e a 
escolha de uma das opções é muito subjetiva. Neste caso de estudo optou-se pela 
primeira alternativa e foram evitadas tarefas ruidosas pela manhã. 
 Num caso prático em que seja utilizada continuamente maquinaria pesada, 
deveria ser equacionada a possibilidade de uso de painéis absorventes integrados nos 
tapumes, orientados para as zonas com recetores próximos do perímetro. Porém, o 
preço destes painéis é elevado e só compensaria em obras de grande dimensão e que se 
estendam por um elevado período de tempo. 
 
2.7 Base de Dados 
 
A desmaterialização de documentos é uma das boas práticas ambientais que 
deveria ser adotada em todas as empresas, pelo que me propus a desenvolver uma base 
de dados onde possa fazer todos os registos relativamente ao projeto. Os registos estão 
organizados por obra, englobando os registos fotográficos, os relatórios de 
monitorização, a lista dos materiais encomendados e o registo das guias de 
acompanhamento de RCD [Figura 33]. 
 
Figura 33 – Esquema ilustrativo da organização da base de dados. 
  
Na página inicial surge a lista de todos os projetos adicionados, podendo ser 
identificados por uma foto e pela localização. Ao selecionar um projeto surge toda a 
informação inserida, disponibilizando para cada grupo os últimos cinco registos.  
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Na lista de materiais é possível registar todos os materiais adquiridos para a 
obra, identificados por um nome, dimensão e densidade. No campo das guias de 
acompanhamento é possível registar por data o transporte de resíduos para o operador, 
incluindo: a etapa de construção, o código LER, a quantidade de resíduos transportados 
em toneladas, a quantia monetária paga e assinalar a aquisição do Certificado de 
Receção de RCD.  
 
Os relatórios de monitorização contêm todos os campos da Ficha de Verificação 
Ambiental em anexo neste trabalho e ainda o registo fotográfico da data do relatório. 
No entanto, por uma questão de prática, em cada relatório podem-se adicionar as 
medidas novas aplicadas e marca-las como “Conforme” e adicionar as medidas que 
necessitam de ações corretivas marcando-as como “Não conforme”. Desta forma, não é 
necessário adicionar de forma repetitiva as medidas ambientais aplicadas.  
 Por fim, foi usada uma configuração semelhante para todos os campos de 
inserção de dados. Ilustrações da base de dados encontram-se disponíveis no Anexo 3. 
Numa próxima etapa, esta base de dados poderia ser adaptada para efetuar 
cálculo de quantidades e comparações com a entrada de matérias na respetiva obra, de 
forma a ser possível comparar automaticamente os valores obtidos com os atuais 
indicadores. 
 O correto uso da base de dados implica o conhecimento prévio da metodologia. 
No entanto, a usabilidade da mesma foi pensada por forma a ter uma curva de 
aprendizagem reduzida. Por outro lado, a problemática associada à fragmentação da 
informação devido à falta de pontualidade das partes envolvidas na entrega de 
documentos é resolvida pela utilização da base de dados. 
 
2.8 Metas e Ações Corretivas 
 
A análise de dados e o conhecimento das práticas em obra leva a concluir que existe 
uma grande necessidade de formação aos funcionários em obra sobre os traços. Deve 
ser explicado o significado de traço, os constituintes dos diferentes traços conforme a 
área a aplicar e ajudar a estipular uma metodologia para comprimir, dentro dos 
possíveis, as porções corretas entre os diferentes constituintes. Uma possível forma de 
facilitar esta tarefa será o uso de baldes de tinta para medir a quantidade de material a 
adicionar na betoneira e a disponibilização de toda a informação numa tabela em obra. 
Uma próxima meta a estabelecer pela empresa será uma maior aquisição de 
materiais reciclados em obra. Caso o preço destes materiais seja mais elevado, o uso 
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correto dos traços contribui para a diminuição de custos, funcionando como uma 
medida compensatória. 
O uso de água da chuva para produção de argamassa neste caso de estudo 
raramente foi praticável devido às condições meteorológicas. Contudo, foi uma 
sugestão feita e passada em obra que contribui para a diminuição do consumo de água 
de rede. 
No contexto dos resíduos seria importante atenuar os custos de transporte 
tentando diminuir o número de viagens ao operador, aumentando o tempo de 
armazenamento de resíduos inertes de forma a aproveitar ao máximo o limite de 
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No início do trabalho foram selecionados os aspetos ambientais muito 
significativos: a produção de argamassa, o consumo de energia e o derrame de 
produtos. Seguidamente, como aspeto ambiental significativo, resultou a produção de 
RCD. Destes foi dada especial atenção aos aspetos de maior probabilidade, ou seja, a 
produção de argamassa, o consumo de energia e a produção de RCD. 
A elaboração da lista com medidas a implementar em obra considerou todos os 
descritores selecionados no início do trabalho. As medidas foram comunicadas e 
explicadas aos funcionários. Elaborou-se um plano de gestão de resíduos tendo em 
conta a importância da produção de RCD. Focaram-se ainda as medidas preventivas no 
âmbito do consumo de energia e do consumo de água, sendo que este último interfere 
na produção de argamassa e estimava-se inicialmente que seria elevado. 
A nível da qualidade do ar uma das medidas mais difíceis de aplicar é o 
revestimento do edifício por uma rede de forma a impedir a libertação de poeiras para o 
exterior, uma vez que essas poeiras se acumulam dentro do edifício quando a área 
aberta é pequena e tornam-se incomodativas para os funcionários. Similarmente, é 
difícil o controlo das poeiras libertadas na atividade de demolição, pois ao fragmentar as 
pedras é inevitável a sua libertação. 
O armazenamento de resíduos é uma prática que, por vezes, acarreta alguma 
dificuldade. Em obras de pequeno ou médio porte pode tornar-se complicado definir 
um espaço para o armazenamento de resíduos. 
Na análise do ruído, pode-se ter informação do equipamento utilizado, mas não 
se pode quantificar, por exemplo, os ruídos de percussão. Seria interessante fazer 
medições a este aspeto ambiental devido às queixas da vizinhança. No entanto, o custo 
associado a esta análise seria muito significativo para uma obra de porte pequeno pelo 
que apenas se podem aplicar medidas de forma a diminuir o incómodo.  
Dos materiais adquiridos houve um consumo máximo de 88%, o que pode ser 
considerado um valor razoável e aceitável. Houve ainda uma aquisição de 23 m3 de 
material acima do previsto, representando 1,18% dos custos da obra. Neste caso de 
estudo o valor monetário é desprezável, porém, considerando o mesmo valor para 
obras de maior dimensão, torna-se um custo significativo. Este consumo acima do 
estimado deve-se ao erro humano na execução dos traços em obra e pelo desperdício 
de materiais consequente do transporte e do manuseamento de materiais. 
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O custo do tratamento de resíduos tem um peso considerável, principalmente 
pelo consumo de combustível resultante das viagens até ao operador de RCD. Seguem-
se os custos do consumo de eletricidade e, por fim, do consumo de água. 
A alvenaria é a etapa com maiores consumos e com maior produção de resíduos. 
O consumo de água encontra-se, maioritariamente, relacionado com a produção de 
argamassa. O maior consumo de energia deve-se, possivelmente, à atividade da 
betoneira e à iluminação elétrica.  
Uma das principais questões associadas a este trabalho, notória em trabalhos de 
campo, é a dificuldade pela parte dos funcionários em entender a necessidade e 
importância da aplicação das medidas propostas. Esse entrave nota-se inclusive no 
cumprimento das obrigações legais, pelo que na ausência de um responsável em obra 
não existe garantia da colaboração dos trabalhadores e, muitas vezes, as informações 
fornecidas pelos mesmos não correspondem à realidade. 
O preenchimento de fichas de verificação ambiental foi estipulado com uma 
periocidade semanal. Contudo, não existe necessidade de um período tão curto 
podendo estas serem preenchidas, por exemplo, quinzenalmente. No caso de grandes 
obras a periocidade é mensal porque, provavelmente, a evolução nas tarefas é mais 
lenta pelo que as mudanças a relatar ocorrem com menor frequência. 
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O conceptual SGA para grandes obras não é aplicável a projetos de pequenas e 
médias empresas pelos custos a suportar e pela diferença de metodologias. O peso 
monetário do cumprimento das obrigações legais já é significativo para muitas 
empresas, pelo que custos extras ligados a práticas ambientais voluntárias são 
insuportáveis. Consequentemente, e por falta de conhecimento, as pequenas e médias 
empresas tendem a rejeitar qualquer metodologia ambiental a aplicar em obra.  
O desenvolvimento de um guia de boas práticas ambientais em obra ajudaria estas 
empresas a seguir, de uma forma simples, uma metodologia sem custos significativos e 
sem necessidade de formação especializada.  
O acompanhamento em obras de pequena e média dimensão pode ser feito por um 
delegado que se responsabilize por vários projetos. A tarefa fundamental neste trabalho 
é a formação dos funcionários em obra. Os aspetos ambientais a ter em conta e as 
medidas ambientais adjacentes devem ser explicados de uma forma acessível e 
resumida. Posteriormente, deve haver uma monitorização da forma como são 
implementadas as medidas e verificada se a mensagem foi entendida pelos 
funcionários. 
A aplicação desta ferramenta a obras deste porte tem como vantagem a 
possibilidade de estimar quantidades de materiais e de controlar os custos derivados de 
desperdícios. Enquanto em obras de porte considerável o objetivo de um SGA é apenas 
o controle de aspetos ambientais e da aplicação de diretrizes normativas, 
representando um prejuízo financeiro para a empresa construtiva, o SGA em obras de 
pequena e média dimensão pode ser redirecionado para o setor financeiro da empresa. 
Atualmente, e por consequência da crise económica, as grandes construções 
começam a ser mais pontuais dando lugar a projetos de menor dimensão. Deste modo, 
deveria ser dada uma maior importância ao acompanhamento ambiental destes 
projetos que tendem a representar a maioria da indústria de construção. 
Em futuros trabalhos dever-se-ia acrescentar uma análise ACV cradle to grave de 
materiais de construção de forma a compreender o verdadeiro impacte ambiental do 
desperdício de materiais e da produção de RCD. Por falta de bibliografia e de estudos na 
área, esta análise teria de ser ainda realizada para, posteriormente, ser possível tirar 
conclusões. Poder-se-ia ainda extrapolar estes valores para as construções a nível 
nacional. A ferramenta ACV é útil em SGA’s, sendo vantajosa em empresas de 
construção para a seleção de materiais. 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 









 COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO NORTE – 
CCDR-N (2010); Manual de Boas Práticas Ambientais em Obra, acedido através 
de: www.cm-gondomar.pt, a 22 de Setembro de 2012; 
 CARVALHO, A.P. (2012); Acústica Ambiental e de Edifícios, sebenta cedida pelo 
professor na disciplina “Acústica Ambiental”; 
 C.S. TELHAS (2012); Informação Técnica telhas Tecno, acedido através de: 
www.coelhodasilva.pt, a 15 de Novembro de 2012; 
 D´AZEVEDO, R.T. (2005); Controlo Ambiental em Obras – Aspetos e Impactes 
Ambientais, acedido através de: www.naturlink.sapo.pt/Natureza-e-
Ambiente/Gestao-Ambiental, a 10 de Setembro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 69/2000 de 3 de Maio; Decreto-Lei do Ministério do Ambiente e 
do Ordenamento do Território; D.R. nº 102 – Série I-A, 1784-1801, 2000; acedido 
através de: www.dre.pt, a 17 de Setembro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 12/2004 de 9 de Janeiro; Decreto-Lei do Ministério das Obras 
Públicas, Transporte e Habitação; D.R. nº 7 – Série I-A, 113-126, 2004; acedido 
através de: www.dre.pt, a 17 de Setembro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 78/2004 de 3 de Abril; Decreto-Lei do Ministério das Cidades, 
Ordenamento do Território e Ambiente; D.R. nº 80 – Série I-A, 2136-2149, 2004; 
acedido através de: www.dre.pt, a 26 de Outubro 2012; 
 Decreto-Lei nº 197/2005 de 8 de Novembro; Decreto-Lei do Ministério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; D.R. 
nº 214 – Série I-A, 6411-6438, 2005; acedido através de: www.dre.pt, a 17 de 
Setembro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 221/2006 de 8 de Novembro; Decreto-Lei do Ministério da 
Economia e da Inovação; D.R. nº 215 – Série I, 7750-7779, 2006; acedido através 
de: www.dre.pt, a 6 de Outubro de 2012; 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






 Decreto-Lei nº 226-A/2007 de 3 de Maio; Decreto-Lei do Ministério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; D.R. 
nº 105 – Série I, 3644-(24)-3644-(48), 2007; acedido através de: www.dre.pt, a 
26 de Outubro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de Março; Decreto-Lei do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; D.R. nº 51 – Série 
I, 1567-1574, 2008; acedido através de: www.dre.pt, a 26 de Outubro de 2012; 
 Decreto-Lei nº 147/2008 de 29 de Julho; Decreto-Lei do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; 5027-5038, 
2008;D.R. nº 145 – Série I; acedido através de: www.dre.pt, a 17 de Setembro de 
2012; 
 Decreto-Lei nº 73/2011 de 17 de Junho; Decreto-Lei do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território; 3251-3300, 2011;D.R. nº 116 – Série I; acedido 
através de: www.dre.pt, a 19 de Outubro de 2012; 
 Diretiva 2004/35/CE de 21 de Abril de 2004,do Parlamento Europeu do 
Concelho; acedido através de: www.eur-lex.europa.eu, a 17 de Setembro de 
2012; 
 Diretiva 2004/42/CE de 21 de Abril de 2004,do Parlamento Europeu do 
Concelho; acedido através de: www.eur-lex.europa.eu, a 25 de Setembro de 
2012; 
 Dinis, M. (2008), Dados sobre peso específico e teor de humidade típicos para 
resíduos residências, comerciais, industriais e agrícolas; acedido através de: 
www2.ufp.pt/~madinis/RSol/Cap%20III/Conjunto%20CapIII.pdf, a 18 de Outubro 
de 2012; 
 EPA Publication (1996), Environmental Guidelines for Major Construction Sites; 
acedido através de: www.epa.vic.gav.au, a 25 de Setembro de 2012; 
 HISCHIER, R. (2003); Lyfe Cycle Inventories of Waste Treatment – Part V 
“Building material disposal”, acedido através do Software SimaPro. 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






 INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA; acedido através de: www.ine.pt, a 20 de 
Setembro de 2012; 
 Lei de Bases do Ambiente - Lei nº 11/87 de 7 de Abril;Lei da Assembleia da 
Republica; D.R. nº 81 – Série I, 1386-1397, 1987;acedido através de: www.dre.pt, 
a 17 de Setembro de 2012; 
 Lista Europeia de Resíduos – Portaria nº 209/2004 de 3 de Março; Portaria dos 
Ministérios da Economia, da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, da 
Saúde e das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente; D.R. nº 53 – Série 
I-B, 118-1206, 2004;acedido através de: www.dre.pt, a 17 de Setembro de 2012; 
 MARTINS, J. (2010); Argamassas e Rebocos; acedido através de: 
www2.ufp.pt/~jguerra/, a 18 de Novembro de 2012; 
 MARTINS, S. (2008); Análise do Sector de Construção Civil e Obras Públicas; 
acedido através de: www.foreigners.textovirtual.com, a 20 de Setembro de 
2012; 
 MELCHERT, L. (2005); The Dutch sustainable building policy: a model for 
developing countries?; Building and Environment 10:007; 
 MOTA, M. (2009); Agência Portuguesa do Ambiente – O quadro legislativo 
nacional, acedido através de: www.cm-
odivelas.pt/CamaraMunicipal/ServicosEquipamentos/AmbienteTransportes/Ane
xos/gestao_residuos_solidos_2_APA.pdf, a 25 de Setembro de 2012; 
 NETO, B. (2011); Avaliação de Desempenho Ambiental, apontamentos cedidos 
pela professora na disciplina de Ferramentas de Decisão Ambiental; 
 OLIVEIRA, J. F. S. (2005); Gestão Ambiental; Lidel - edições técnicas, Lda.; 
Universidade Nova de Lisboa; ISBN 978-972-757-328-8; 
 PINHEIRO, M. D. (2006); Ambiente e Construção Sustentável; acedido através 
de: www.lidera.info/resources/ACS_Manuel_Pinheiro.pdf, a 15 de Setembro; 
 PINTO, L. (2008); Acompanhamento Ambiental de Obra; Pinto – Lisboa; acedido 
através de: www.pt.scribd.com, a 15 de Setembro de 2012; 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






 Portaria nº 417/2008 de 11 de Junho; Portaria do Ministério do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional; D.R. nº 111 – Série I, 
3403-3405, 2008; acedido através de: www.dre.pt, a 17 de Setembro de 2012; 
 REN (2010); Plano de Acompanhamento Ambiental; acedido através de: 
www.ren.pt, a 15 de Setembro de 2012; 
 Regulamento Geral do Ruído (2007) – Decreto-Lei nº9/2007 de 17 de 
Janeiro;Decreto-Lei do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional; 389-398, 2007;D.R. nº 12 – Série I; acedido 
através de: www.dre.pt, a 6 de Outubro de 2012; 
 SMITH, R. A.; KERSEY J. R.; GRIFFITHS P. J. (2002); The Construction Industry Mass 
Balance: resource use, wastes and emissions, Viridis Report VR4 (Revised). ISSN 
1478-0143; 
 TRI-PLANO (2011); Projeto de escola secundária – caderno de encargos; 
 TRI-PLANO – projeto, engenharia e construção, LDA, acedido através de: 
www.triplano.pt, a 13 de Setembro de 2012; 
 
 
Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 









Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 






Anexo A – Guia de Acompanhamento de RCD 
 
Figura 34 – Guia de Acompanhamento de RCD. 
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Anexo B – Ficha de Verificação Ambiental 
 
Identificação da obra:  
Data: __/__/_____ 
Meteorologia 
Céu Limpo Chuva Vento 



































Recolha dos óleos de lubrificação e encaminho para um operador 
licenciado; 
   
Uso apenas de tintas de esmalte acrílico aquoso, ou seja, como baixo teor 
de solventes e baixo teor em Compostos Orgânicos Voláteis, conforme a 
Diretiva 2004/42/CE; 
   
Transporte de resíduos com cheiro em veículos cobertos;    
Reutilizações dos resíduos de madeira em caso de não possuírem 
contaminação química, estes podem ainda ser entregues a empresas que 
se encarreguem da sua reciclagem; 
   
Correta triagem e encaminhamento dos resíduos segundo o plano de 
gestão elaborado; 











Embrulho do edifício ou da fachada onde se prevejam trabalhos de 
demolição, usando telas ou redes opacas; 
   
A lavagem das rodas de todos os veículos que circulam na zona de obra à 
saída da obra; 
   
Evitar os camiões parados com motores ligados;    
Manutenção correta dos veículos e uso apenas de veículos e máquinas 
com a inspeção válida; 
   
O humedecimento de zonas não pavimentadas, em dias secos, se possível 
com água não potável; 
   
A cobertura dos materiais particulados;    
A construção de tapumes com altura mínima de dois metros para separar 
a obra da via pública; 
   
A construção de uma plataforma de brita (ou outro material) para o 
estacionamento e manobra de camiões na fase de escavação e transporte 
de terras; 
   
A cobertura dos caminhos de circulação internos e da área afeta ao 
estaleiro de obra com materiais não pulverulentos (gravilha, saibro, betão, 
outros); 
   
A lavagem dos caminhos e frentes de obra aquando da queda de materiais 
pulverulentos; 
   
Definição de caminhos de circulação mais curtos e afastados de zonas 
sensíveis (por exemplo hospitais); 
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Lavagem regular das superfícies pavimentadas;    
Evitar o vazamento de terras provenientes da fase de escavação da fase 
de escavação para a via pública; 
   
Cobertura da carga de todos os camiões de transporte de resíduos 
granulares, areias e escombros com tela, mantendo a distância mínima de 
10 cm entre a superfície da carga e cobertura; 
   
Rega de materiais inertes/resíduos armazenados granulares com água não 
potável; 
   
Consideração da intensidade e direção predominante dos ventos aquando 
do empilhamento de materiais; 
   
Sempre que possível, armazenamento de material granular dentro de 
edifícios; 
   
O fumo de combustão interna dos equipamentos não deve ser visível por 
mais que dez segundos; 



















Remoção da camada superficial dos solos, ou seja terra vegetal, e 
proceder ao seu armazenamento para posterior reutilização (Pargas); 
   
A água resultante das atividades de construção e das chuvas deve ser 
encaminhada para a vegetação no terreno, desde que esta água não 
esteja contaminada e evitando o saturamento da terra; 
   
A entrada da água em zonas de escavação tem de ser evitada utilizando 
um material impermeável para cobrir a zona; 
   
Análise à localização do local para deduzir se existe alguma possibilidade 
de contaminação do solo por atividades anteriores ou indústrias nas 
mediações; 
   
Uso eficiente da água e otimização da água na lavagem de material;    
Controlo periódico, recorrendo a contadores, para identificar eventuais 
fugas ou problemas de gestão; 
   
Proporcionar a menor inclinação possível do terreno para evitar a erosão e 
escoamento de águas; 
   
Reutilização da água de lavagem da betoneira para produção de 
argamassa; 






As tarefas devem ser programadas de forma a evitar o incómodo da 
vizinhança; 
   
Preferência dos equipamentos menos ruidosos;    
Verificação da manutenção das máquinas e equipamentos e, sempre que 
possível, privilegiar o uso de um equipamento mais recente; 





Identificação dos tipos de energia utilizados, tal como a sua monitorização 
através da faturação e leitura dos contadores; 
   
Verificação da manutenção periódica dos equipamentos;    
Privilegiar a iluminação natural;    
Verificar que todos os equipamentos são desligados após o encerramento;    
A escolha de lâmpadas e os equipamentos utilizados deve privilegiar os 
mais eficientes energeticamente. 






Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 














Nº de funcionários: ___ 
Registo do contador de luz:_______________________ 














Anexo C - Ilustrações Base de Dados 
 
Figura 35 – Página de entrada da base de dados. 







Figura 36 – Dados respetivos à lista de materiais. 
 
 







Figura 37 - Dados respetivos às guias de acompanhamento. 
 













Desenvolvimento de um Sistema de Gestão para Acompanhamento Ambiental de Obras em 







Figura 39 – Informação disponível por projecto. 
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Figura 40 – Relatórios de Monitorização. 
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Figura 41 – Campos de inserção de dados. 
